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IBIÚNA, 12 DE MAIO DE 1990

~ ,
CAMARA MUNICIPAL DE IBIUNA

[EIORGÂNICA
DO MUNICíPIO

DE IBIÚNA
PREÂMBULO

"O Povo Ibiunense, invocando 8 proteção de Deus. inspirado
nos princfpias oonstitucionais de a todos assegurar justiça e
bem-estar, por seus representantes, decreta e promulga a
seguinte

LEI ORGANICA 00 MUNIClplO DE IBIÚNA"
TITULO I
Da Organização Municipal.
CAPiTULO I
Do Municlpio
SEçAo I
Disposições Gerais.
Artigo lI? - O Municlpio de tbtúne, pessoa jurldica de

direito público interno, no pleno uso de sua autonomia
polltica. administrativa e financeira, reqer-se-â por esta Lei
Orgânica.

Páragrafo Único - A sede no Municlpio dá-Ihe o nome e
tem a cateçorla de Cidade, enquanto a sede do Distrito tem 8
categoria de Vila.

Artigo 2'? - São Poderes do Municlpio, independentes e
harmOnicos entre 51, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único - São simbolos do Municipio a
bandeira, o hino e o brasão, representativos de sua cultura e
história.

Artigo 3<? - Constituem bens do Municlpio todas as
coisas móveis e imóveis, direitos e ações que a qualquer titulo
lhe pertençam.

SEÇÃO II
Da Divisão Administrativa do Municlpio.
Artigo 49 - O Municlpio poderá dividir-se, para fins

administrativos, em Distritos a serem criados, organizados,
suprimidos ou fundidos por lei, após consulta plebiscitária à
população diretamente interessada, observada a legislação
estadual e o atendimento aos requisitos estabelecidos no
artigo 59 desta Lei Orgânica.

§ 19 - A d'iação do distrito poderá efetuar-se mediante
fusão de dois ou mais distritos, que serão suprimidos, sendo
dispensada nesta hipótese, a vertücação dos requisitos do
artigo 59 desta Lei Orgânica.

§ 'J!:! - A extinção do distrito somente se efetuará
mediante consulta plebiscitária à população da área interessa-
da.

§ ':p - Os bairros adjacentes ao Distrito existente
poderão ser incorporados para efeito de alteração geográfica
e, neste caso, prevalecerá o nome de origem.

Artigo 59 - São requisitos para a criação de Distrito:
I - eleitorado não inferior à quinta parte do número de

habitantes existentes no Municfpio;
I1 - existência, na sede, de pelo menos, 500 (quinhen-

Ias) moradias, escola pública e iluminação públ ica.
Parágrafo Unico - A corrorovaçêc do atendimento às

exigências enumeradas neste artigo far-se-á mediante:
a) declaração emitida pela Fundação Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatlstica, de estirretiva da população;
bl certidão, emitida pelo -Trtbunal Regional Eleitoral,

quanto ao número de eleitores;
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c) cettidêo. emitida pelo Agente Municipal de Estatísti-

ca ou pela reportição fiscal do Municfpio. quanto 80 número
de moradias;

d) certidão, emitida pela Prefeitura, quanto à existência
de escote pública.
~Ob$erea~~sOas~~g~nt~: n~ir)(='~ das divisas distritais serão

I - evitar-se-é. talHo quanto posslvel, for rms assimétri-
cas, estrangulamentos e alongamentos exagerados;

II - dar-se-á preferência, para a delimitação, às linhas
naturais. facilmente identificáveis;

111 - na inexistência de linhas naturais, utilizar-se-á
linha reta, cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam
facilmente identificáveis e tenham condições de fixidez;

IV - é vedada a interrupção de continuidade territorial
do Munic(pio ou distrito de origem.

Parágrafo ÚniCO - As divisas distritais serão descritas
trecho a trecho. para evitar duplicidade. nos pontos Que
coincidirem com os limites municipais. no prazo não superior
a noventa (90) dias. após a respectiva criação.

Artigo 79 - A alteração de divisão administrativa do
Municfpio somente pode ser feita quadrteualmente.

CAPrTULO II
Da Competência do Municlpio.
SEÇÃO I
Da Competência Privativa,
Artigo 89 - Ao Munictprc compete proves a tudo

quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem estar
de sua poputacâo. cabendo-lhe, privativamente, dentre ou-
tras, as seguintes atribuiçães:

I - legislar sobre assunto de interesse local;
11 - suplementar a Legislação Federal e Estadual no que

couber;
111 - elaborar o Plano Diretor .de Desenvolvimento

Integrado;
IV - criar, ampliar, organizar e suprimir Distritos,

observadas a Legislac;Bo Estadual;
V - manter, com a cooperação técnica e financeira da

Uni;j) e do Estado, programas de Educação Pré- Escolar e de
ensino fundamental;

VI - elaborar orçamento anual e plurianual de investi-
mentos;

V 1\ - instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as
suas rendas;

VIII - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços
públicos:

IX - dispor sobre a organização. administração e
execução de serviços locais;

X - dispor sobre administração, utilização e alienação
de bens públicos;

XI - mstttuu- o reqrrre jurtdtco único e planos de
carreira para os servidores da administração direta, das
autarquias e das fundações públicas;

XII - organizar e prestar, diretamente, ou sob regime de
concessão ou permissão, os serviços públioos ocars.:

XIII - planejar o uso e "ocupação do solo em seu
territOrio;

XIV - estabelecer ncr rras de edtücecâo, de Ioteamento,-
de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as
limitações urbanlsticas convenientes à elaboração de seu
território, observada a Lei Federal;

XV - conceder e revogar licença para loca lização e
funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais,
prestadores de serviços e Quaisquer outros;

XVI - cassar a licença, que houver concedido, ao
estabelecimento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene,
ao sossego, à segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar
a atividade ou determinando o fechamento do estabelecimen-
to;

XVII - estabelecer servidões administrativas necessértas
à administração de seus serviços, inctus.ve à de seus conces-
sronérfos:

XVIII - adquirJr bens, inclusive mediante desapropria-
ções;

XIX - regular a dtspostcâo. o traçado e as demais
condições dos bens públicos de uso comum;

XX - regulamentar a utilização dos logradouros públi-
cos e, especialmente no pertmetro urbano, determinar o
itinerário e os pontos de parada dos transportes coletivos;

X XI - fixar 0'5 locais de estacionamento de taxis e
demais veículos:

XXII - conceder, permitir ou autorizar o serviço de
transporte coletivo e de taxi, inclusive o uso de taxlmetro,
mediante tarifas fixadas por decreto do Poder Executivo;

XXIII - fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de ....
trânsito e tráfego em condições especiais;

XXI V - disciplinar os serviços de carga e descarga e
fixar a tonelagem máxirre permtlda a velculos que circulem
em vias públicas municipais;

XXV - tornar obrigatória a utilização da estação
rodoviária, quando houver;

XXVI - sinalizar as vias urbanas e as estradas munici-
pais, bem 00 mo reguiamentar a sua utilização:

XXVII - prover sobre a limpeza das vias e logradouros
públicos, remoção e destino do lixo domiciliar, lixo hospita-
lar e de outros resíduos de qualquer natureza, sempre no
horário compatlvel rom o trânsito e romércio;

XXVIII - ordenar as atividades urbanas, fixando rondi-
ções e horário para funcionamento de estabelecimentos
industriais, comerciais, serviços públicos, bancários, observa-
das as normas federais pertinentes;

, XXIX - dispor sobre os serviços funerários e de
~itérios, encarregando-se da administração daqueles que
forem públicos e fiscalizando os pertencentes às entidades
privadas;

XXX _. regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e
fiscalitar a afixação de cartazes e anúncios, bem como a
utilização de quaisquer outros meios de publicidade e

propaganda, nos locais sujeitos ao Poder de Policia Municipal:
XXX I - prestar assistência às emergências rrédtco-hos-

pitalares, de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou
mediante convênios com lnstltulções especializadas, c-tendo-
se plantões de farmácia dentro da sede do Municlpio durante
vinte quatro (24) horas diárias;

XXXII - organizar e rrenrer os serviços de ttscatízeção
necessários ao exercrctc do Poder de Policia Administrati-
va;

XXXIII - fiscalizar; nos locais de venda, pesos, medidas e
condições sanitárias dos gêneros alimentlcios;

XXXIV - dispor sobre o depOsito de vendas de animais
e de mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão
de legislação municipal;

XXXV - dispor sobre o registro, vacinação e captura de
animais, com a finalidade preclpua de erradicar as rrorésrtes
de que possam ser portadores ou transmissores;

XXXVI - estabelecer e impor penalidades por infração
de suas leis e regulamentos;

XXXVII - prorrover os seguintes serviços:
a) mercado, feiras e matadouros,
b l construção a conservação de estradas e caminhos

municipais;
c) transportes coletivos estritamente municipais;
d] iluminação pública;
XXXVIII - regulamentar o serviço de carro de aluguel.

fixando parada obrigatória; .

XXXIX - assegurar a expedição de certidões requeridas
ás recar ttções administrativas municipais, para defesa de
direitos e esclarecimentos de situações, estabelecendo os
prazos de atendimento;

§ lI? - As normas de Ioteamento e arruamento, a que se
refere o lnctso XIV deste artigo, deverão exigir reserva de
áreas destinadas a:

a) zonas verdes e derreis logradouros públicos;
b] vias de tráfego e de passagem de canalizações

públicas, de esgotos e de águas pluviais;
c) passagem de canalizações públicas de esgoto de águas

pluviais com largura mlnima de dois metros nos fundos de
lotes, cujos desntvel seja superior a um metro da frente ao
fundo.

§ 29 - A lei co rnnrerranter de criação da guarda
municipal estabelecerá a organização e competência dessa
força auxiliar na proteção dos bens, serviços e instalações
municipais, podendo coadjuvar a Policia Militar Florestal,
através de convênio.

XL - conceder licença, autorização ou perrnlssãc e
.respectiva renovação ou prorrogação, para exploração de
portos de areia, desde que apresentados, previamente pelo
interessado. laudos ou pareceres da Companhia de Tecnologia
de Saneamento Arrbiental - CETESB - ou de outro órgão
fecnrco do Estado de 530 Paulo que o substitua;

XLI - estabelecer e implantar polttica de educação para
a segurança do trânsito, sinalizando-o oondignamente;

XLII - estabelecer convênio com entidades filantrópi-
cas, ou entidades asslstenciais que visem a proteção e o
erncero dos menores, idosos e deficientes flsiros;

XLI II - atualizar o cadastro imobiliário, através de
convênio com o Cartório de Registro Imobiliário local e de
Tabefionato. para fins de tributação.

SEÇÃO 11
Da Competência Suplementar.
Artigo fF. - Ao Municlpio compete suplementar a

legislação Federal e a Estadual no que couber e naquilo que
disser respeito ao seu peculiar interesse.

CAPrTULO I1I
Das Vadações,
Artigo 10- Ao Municfpio é vedado:
I - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com

recursos pertencentes aos cofres públioos, que pela imprensa,
rádio, televisão, serviços de alto-falante ou qualquer outro
meio de comunicação, propaganda pólttica-partidária ou fins
estranhos à edmlnlstraçâo:

" - outorgar isenções e anistias fiscais, Ou permitir a
remissão de dividas sem. interesse público justificado, sob
pena de nulidade do ato.

TITULO 11
Da Organização óos Poderes.
CAPrTULO I
00 Poder Legislativo.
SEÇÃO I
Da Câmara Municipal.
Artigo 11 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara

Municipal. .
Parágrafo Único - Cada legislatura terá a duração de

quatro anos, compreendendo cada ano uma sessão legislat iva.
Artigo 12 - A Câmara Municipal é composta de

Vereadores eleitos pelo sistema proporcional, COITJJ -eoresen-
tantes do povo, cem rrendato de quatro anos.

Parágrafo Único - O Poder Legislativo Municipal será
exercido por 17 tdezessete) Vereadores.

Artigo 13 - A Câmara Municipal r-eunir-se-é enualrren.
te, na sede do Municfpio, de 19 de fevereiro a 30 de junho e
de 19 de agosto a 15 de dezembro.

§ 19 - No primeiro ano de cada legislatura, os trabalhos
te-êo inicio no dia 19 de janeiro.

§ 2Ç - A Câmara se reunirá em sessões ordinárias,
extraordinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimen-
to Interno.

§ Y - A convocação extraordinária da Câmara Munici-
pal far-sa-é]!

I - pelo Prefeito, quando este a entender necessária,
para tratar de assunto urgente e de interesse público
relevante;

11 - pelo Presidente da Câmara para o cc mpromtssc e a
posse do Prefeito e do Vice-Prefeito;

111 - -..2!Jo Presidente da Câmara ou a requerimento da

maioria dos membros da Casa, em caso de urgência ou
interesse pábtico relevante, .._

§ 41? _ Na sessão legislativa axtraotdinéria, a Câmar~
Municipal somente deliberará sobre a matéria para a Qual fOI
convocada.

Artigo 14 - As deliberações da. C~rrera serão tomadas
por maioria de votos, presente a marore de seus me~.ro_s,
salvo disposição em contrário constante na Constttutçao
Federal e nesta Lei Orgânica.

Artigo 15 - A sessão legislativa ordinár~a não ser~
interrompida sem a defiberação sobre o projeto de lei

orçarr:~tt~~ai 6 _ As sessOes da Câmara deverão ser realizadas
em recinto destinado ao seu funcionamento, observado :J
disposto no art. 3D, VIII, desta Lei Orgânica.

§ 19 - Comprovada a impossibilidade de acesso ao
recinto da Câmara ou outra causa que impeça.a sua
utttlzeção, poderão ser realizadas en:' o~t.ro. local desiqnado
pela Mesa, comunicada a autoridade j udiciâria da ctr cunstan-
-cta.

§ 29 - As sessões solenes poderão ser realizadas fora d-
recirrto da Câmara.

Artigo 17 - As sessões serão públicas, salvo deliber: .•jo
em contrário de dois terços (2/3) dos Vereadores, adotada
em razão de motivo relevante.

Artigo 1 B _ As sessões, somente poderão ser abertas
com a pr esença de, no mln irrc.•, um terço (1/3) dos merrbros
da Câmara.

Parágrafo Único _ Considerar-se-á presente à. ses~o o
Vereador que assinar o livro de presença até o 1~lclO da
Ordem do Dia, participar dos trabalhos do Plenério e das
votações.

SEÇÃO 11
00 Funcionamento de Cârmra
Artigo 19 - A Câmara reunir-se-é em sessões preparató-

rias, a partir de 19 de janeiro, no primeiro ano da legislatura,
para a posse de seus membros e eleições da Mesa.

§ 19 - A posse ocorrerá em sessro solene, Que se
realizará independente de número, sob a presidência do
Vereador rreis votado dentre os presentes.

§ 29 - O Vereador Que não tomar posse na sessão
prevista no parágrefo anterior deverá fazê-to dentro de quinze
(15) dias do Início do funcionamento nornal da Câmara, sob
pena de perder o mandato, salvo mot ivo justo, aceito pela
meioria absoluta dos membros da Casa.

§ Y - Imediatamente após a posse. os Vereadores
reunir-se-âo sob a presidência do mais votado dentre os
presentes e, havendo maioria absoluta dos membros da
Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que serão
automaticamente empossados.

§ 49 - Inexistindo número legal, o Vereador rreis
votado dentre .os presentes permanecerá na presidência e
convocará sessões diérias. até que seja eleita a f\l.esa.

§ 59 - A eleição da Mesa da Câmara, para o segundo
. biênio, far-se-á no dia 19 de janeiro do terceiro ano de cada·
legislatura, ccnsider ando-se empossados os eleitos.

§ ~ - No ato da posse e ao término do rrendato os
Vereadores deverão fazer declaração de seus bens, as quais
ficarão arquivadas na Cãrmra, constando das respectivas atas
o seu resumo.

Artigo 20 - O mandato da Mesa será de dois (21 anos,
vedada a rerondução para o mesmo cargo na eleição
imediatamente subsequente.

Artigo 7.1 - A Mesa da Câmara se compõe do
Presidente, do Primenro Vice-Pr esidente, do Segundo Vire-
Presidente, do Primeiro Secretário do Segundo Secretário, os
quais se substituirão r.essa ordem.

§ 19 - Na ronstituição da Mesa é assegurada, tanto
quanto possível, a representação proporcional dos Part idos
ou Blocos Parlamentares que participam da Casa.

§ 29 - Na ausência dos membros da Mesa, o Vereador
mais votado assumirá a Presidência.

§ '§! - Qualquer co mponeme da Mesa poderá ser
destituído. pelo voto de dois terços 12/3) dos membros da
Câmara, com direito de defesa prévia, quando faltoso.
omisso, arbitrário ou ineficiente no desempenho de suas
atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para
complementação do mandato.

§ 4S' - A destituição a que se refere o parágrafo anterior
deverá ser proposta, no mlnimo, pela maioria absoluta dos
membros da Câmara, e a votação será secreta.

Artigo 22 - A Câmara terá comissões permanentes e
especiais, conforme o estabelecido no Regimento Interno.

§ 19 - Às comissões permanentes, em razão da matéria
de sua oompetência, cabe:

I - realizar audiências públicas com entidades da
sociedade civi I;

II - convocar os Secretários Municipais para prestar,
pessoalmente, informaçlSes sobre assunto previamente deter-
minado, importando crime de responsabilidade a ausência
sem justificação adequada;

III - convocar dirigentes de autarquia, empresas púbfi-
ces. sociedades de economia mista e fundações institutdas ou
rrentidas pelo Poder Público, para prestar informações sobre
assunto de área de sua competência, previamente determina-
do, sujeitando-se, pelo comparecimento, sem [ustificação
adequada, às penas da lei;

IV - receber petições, reclamações, representações ou
queixas de Qualquer pessoa contra atos ou omissões das
autoridades ou entidades públicas;

V - solicitar o depoimento de qualquer autoridade ou
cidadão;

VI - exercer, no âmbito de sua competência, a
fiscalização dos atos do Executivo e da Administração

Indir;t~~ _ As Comissões Especiais, criadas IX>"delibera-
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ç§o do Plenário. serão destinadas ao estudo de assuntos
especlfiros e à representação da Câmara em congressos,
solenidades Ou outros atos públicos.

§ ~ - Na forrreção das comissões assegurar-se-à. tanto
quanto posslvel, a representação proporcional dos Partidos
ou dos Blocos Parlamentares que participem da CAmara.

§ 4C? - O nKo atendi menta pelas pessoas convocadas às
determinaçdes, no prazo estipulado pelas comissOes, facultará
ao Presidente desta solicitar a intervenção do Poder Judiciá-
rio para fazer a legislação. .

§ 5i? - As testemunhas serão intirredas na forma e sob
as penas da lei, e. no caso de nao comoarecí mento. ficar§o
sujeitas a enquedremento na lei penal.

§ 69 - Comissões Parlamentares de Inquérito, que terão
poderes de investigaçOes próprios das autoridades judiciais
além de outros previstos no Regi mento Interno da Casa,
seria criadas pela Câmara Municipal, mediante requerimento
de um terço (1/3) de seus membros, para apuração de fato
determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões. se for
o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que se
pro rrova a responsabilidade civil criminal dos infratores.

Artigo 23 - À Câmara Municipal, observado o disposto
nesta Lei Orgânica, compete elaborar seu Regimento Interno,
dispondo sobre sua organização, polfcia e provimento de
cargos de seus serviços e, especial mente, sobre:

1- sua instalação e funcionamento;
11- posse de seus membros;
111 - eleiç60 da Mesa, sua composição e suas atribui-

ções:
IV - número de reuniões mensais;
V - comissões:
VI - sessões:
VII - deliberações;
VIII - todo e qualquer assunto de sua administração

interna.
Artigo 24 - Por deliberação da maioria de seus

merrbros, a Câmara poderá convocar os Secretários Munici-
'pais e os responsáveis pela administração direta e indireta, de
empresas públicas, de sociedades de economia mista e de
fundações, para prestarem pessoalmente informaçOes sobre a
metéria da sua competência, marcando dia e hora para o
comparecimento.

Parágrafo Único - A falta de comparecimento de
qualquer autoridade convocada, sem justificativa .edequada ,
será considerada crime de responsabuldade e desacato à
Cârrara, e, se o Sea'etério for Vereador licenciado, o nao
oomparecimento nas ComissOes mencionadas caracterizará
procedimento lncornoatfvel com a dignidade da Câmara, na
forma da Lei Federal e consequente perda do mandato.

Artigo 25 - A Mesa da Câmara poderá encaminhar
pedido escrito de lrrtorrrações ao Prefeito e aos Secretários,
importando crime de responsabilidade a recusa e não atendi-
mento no prazo de quinze (15) dias, bem como a prestação
de informaçlo falsa.' ...
, Artigo 26 - O Secretário Municipal, a seu pedido,
poderá comparecer perante o Plenário ou qualquer Comissão
da Câmara para expor assunto e discutir projeto da lei ou
qualquer outro ato normativo relacionado com o seu serviço
administrativo.

Artigo 27 - À Mesa, dentre outras atribuições, compe-
te:

I - tomar as medidas necessárias à regularidade dos
trabalhos legislativo;

II - propor projetos que criem, extingam ou alterem
cargos, err.praqcs ou funções nos serviços da Câmara e fixem
os respectivos vencimentos, salários e vantagens, dentro das
disposições orçamentárias;

111 - apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura
de créditos suplementares ou especiais, por meio do aprovei-
tamento total ou parcial das consignações orçamentárias da
Cámara;

IV - promulgar a Lei Orgânica e suas emendas;
V - representar, junto ao Executivo, sobre necessidades

de economia interna;
VI - contratar servidor, na forma da lei, por tempo

determinado, para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público;

VII - elaborar ou expedir, mediante ato, a discrunlna-
ção das dotaçOes orçamentárias da Cémera. bem como
alterá-Ias, quando necessárto, por meio de anulação total ou
parcial;

VIII - por meio de portaria de seu Presidente nomear,
promover, comissionar, exonerar, demitir, aposentar, por em
disponibilidade, punir, conceder gratificações e vantagens aos
servidores da casa, nos estritos termos da lei.

Artigo 28 - Dentre outras atribuições, compete ao
Presidente da Câmara:

I - representar a Câmara em juizo e fora dele;
11- dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislati-

vos da Câmara em conjunto com os demais membrós da
Mesa, oonforme atribuições definidas no Regimento Interno;

111- interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV - promulgar as resoluções e decretos legislativos;
V - promulgar as leis oom sanção tácita ou cujo veto

tenha sido rejeitado pelo Plenário, desde que não aceita esta
decisão, em tempo hábil, pelo Prefeito;

VI - fazer publicar atos da Mesa, as resoluções, decretos
legislativos e leis Que vier a promulgar;

VII- autorizar as despesas da Câmara;
VIII - representar, por decisão da Câmara, sobre a

inconstitucionalidade de lei ou ato municipal;
IX - solicitar, por decisão da maioria absoluta da

Cârrera, a intervenç§o no Munidpio nos casos admitidos pela
Constituição Federal e pela Constituição Estadual;

X - manter a ordem no recinto da Câmara, podendo
solicitar a força necessária para esse fim:

XI - declarar a perda do mandato de Vereador nas
hipóteses previstas nesta Lei Orgânica.

sscao 111
Das Atribuições da Câmara Municipal.
Artigo 29 - Compete à Câmara Municipal, com sanção

do Prefeito, dispor sobre todas as rratérias de competência
do Municfpio e, especialmente:

I - legislar sobre os tributos municipais:
11 - autorizar isenções e anistias e a remissão de dividas;
111 - votar o orçamento anual e o plurianual de

ivestimentos, bem corro autorizar a abertura de créditos
suplementares e especiais;

IV - deliberar sobre obtenção e concessão de emprésti-
mos e cpeeações de aédito, bem corro a for ma e os meios de
pagamento;

V - autorizar a concessãO de auxílios e subvenções;
VI - autorizar a concessão de serviços públicos;
VII - autorizar a concessão de direito real de uso de

bens municipais; .
VIII - autorizar a concessão administrativa de uso de

bens municipais;
IX - autorizar a alienação de bens imóveis:
X - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando

se tratar de doação sem encargo;
XI - criar, transformar e extinguir cargos, empregos e

funçlSes públicas e fixar os respectivos vencimentos e salários,
inclusive os dos serviços de Câmara;

XII - criar Secretarias Municipais, e suas respectivas
atribuições;

XIII - criar, estruturar e conferir atribuiçoes a Secretá-
rios e 6rga"os da adminlstraçao pública; -

XIV - aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento
tnteçraoc:

XV - autorizar convênios com entidades públicas ou
particulares e consórcios com outros Municfpios;

XVI - delimitar o pertmetro urbano:
XVII - autorizar a alteração da denominação de

pr6prtos, vias e logradouros públicos;
XVIII - estabelecer normas urbanfsticas, particularmen-

te as relativas a zoneamento e loteamento.
Parágrafo Único - Em defesa do bem comum, a Câmara

se pronunciará sobre qualquer assunto de interesse público.
Artigo 30 - Compete privativamente à Câmara Munici-

pal exercer as seguintes atribuições, dentre outras:
I - conceder licença ao Prefeito, ao Vtce-Prefelto e aos

Vereadores;
II - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Municfpio;
111 - tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando

sobre o parecer do Tribunal de Contas do Estado, no prazo
máximo de sessenta (GO) dias de seu recebimento, observados
JS segu intes preceitos:

a) o parecer do Tribunal somente deixará de prevalecer
por decisão de dois terços 12/3) dos membros da Câmara;

b) decorrido o prazo de sessenta dias sem deliberação da
Câmara, as contas serso consideradas aprovadas ou rejeitadas,
de acordo com a conclusão do parecer do Tribunal de
Contas;

c) rejeitadas as contas. serão estas, imediatamente,
remetidas ao Munistério Público para os fins de direito.

IV - decretar a perda do mandato do Prefeito e dos
Vereadores, nos casos indicados 'na Constituição Federal,
nesta Lei Orgânica e na legislação federal aplicável;

V - autorizar a realização de empréstimo, operação ou
acordo externo de qualquer natureza, de interesse do
Municlpio;

VI - proceder à tomadas de contas do Prefeito, por
meio de comissão especial, quando não apresentada à
Câmara, dentro de sessenta dias após a abertura da sessão
legislativa;

VII - aprovar convênios. acordos ou qualquer outro
instrumento pelo Municlpio com a Uniao, o Estado, outra
pessoa [urtdi ca de direito público interno ou entidades
assistenciais ou culturais;

VIH - estabelecer e mudar temporariamente o local de
suas reuniões;

IX - deliberar sobre o adiamento e a suspensão de suas
reuniões;

X - criar comissão parlamentar de inquérito sobre fato
determinado e prazo certo, mediante requerimento de um
terço de seus membros;

XI - conceder titulo de cidadão honorário ou conferir
homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham presta-
do relevantes serviços ao Municlpio ou nele se destacado pela
atuação exemplar na vida pública e particular, mediante
proposta, pelo menos, de dois terços (2/3) dos membros da
Câmara;

XII- solicitar a intervenção do Es~ado no Municlpio;
XIII'- julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereado-

res, nos casos previstos em lei federal;
XIV - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo,

incluldos os da Administração Indireta e Fundações:
XV - fixar, observado o que dispõem os er ts. 37, XI,

150, li, 153, 111e 153, § 2Ç, I da Constituição Federal, e até
quarenta e cinco dias antes das eleições municipais, a
remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores,
não podendo ela ultrapassar em periodicidade e índice do
menor reajuste concedido ao funcionalismo municipal, sendo
vedada a existência de verba de representação.

§ 19 - As despesas com a remuneração de Vereadores
nãO excederão a 4'/. (quatro por cento) da Receita Municipal
efetivamente realizada no exerélcío de cada ano.

§ ~ - No caso da n§o f ixaçâo da remuneração do
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores no prazo previsto
no inciso XV, prevalecerá à remuneração do mês de
dezembro do último ano da legislatura.

sscso IV
Dos Vereadores
Artigo 31 - Os Vereadores são invioláveis no exerctcto

do mandato, e na circunscrição do munidpio, por suas
opiniões, palavras e vetos.

Artigo 32 - É vedado ao Vereador:
I - desde a expedição do Diploma:
a) firmar ou manter contrato com o Município, com

suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de
economia mixta ou com empresas concessionárias de serviço
público;

b) - aceitar cargo, e emprego ou função no âmbito da
Administração Pública Direta ou Indireta Municipal, salvo
mediante aprovação em concurso público observado o d lspos-
to nesta Lei Organica.

II - Desde a posse:
a) ocupar cargo, emprego ou função, na Administração

Pública, Direta ou Indireta do Município, de que seja
exonerével "ad nutun", salvo o cargo de Secretário Munici-
pal, desde que se licencie do exercício do mandato;

b) - exercer outro cargo efetivo federal, estadual ou
municipal;

c) ser proprietário, contrcledor ou diretor de empresa
que goze de favor decorrente de contratos com pessoa
jurfdica de direito público do Município, ou nele exercer
função remunerada;

d] - patrocinar causa junto ao rnunictpio em que seja
interessada qualquer das entidades a que se refere a alínea
"a" do inciso I.

Artigo 33 - Perderá o mandato o 'vereador:
inciso I - que resfringir qualquer. das proibições

estabelecidas no artigo anterior
II - cujo procedimento foi declarado tncomoetfvel com

o decoro parlamentar ou atentatório às instituições vigentes;
inciso 111 - que se utilizar do mandato para prática de

atos de corrupção ou improbidade administrativa;
IV -- que deixar de comparecer, em cada sessão

legislativa anual. à terça parte das sessões ordinárias da
Câmara, salvo doença comprovada, licença ou missãO autori-
zada. pela Edilidade;

V - que fixar domicflio fora do Municfpio;
VI - Que perder ou tiver suspensos os direitos pollticos.
§ 1Ç - Além de outros casos definidos no Regimento

Interno da Câmara Municipal, ,considerar-se-à incompatfvel
com o decoro parlamentar o abuso das prerrogativas assegura-
das ao Vereador ou a percepção de vantagens illcitas ou
imorais.

§ 29 - Nos casos dos incisos I, 11 e 11I e perda do
mandato será declarada. pela Câmara por voto secreto da
maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de 1/3
(um terço) dos membros da Câmara, assegurada ampla
defesa.

Artigo 34 - O Vereador poderá licenciar-se:
I - por motivo de doença devidamente comprovada, no

mlnimo por 15 (quinze) dias;
II - para tratar de interesse particular, sem remunera-

ção, por prazo determinado, nunca inferior a trinta dias, nem

superior a cento e vinte dias por sessão legislativa, não
podendo reassumir o exerclclo do mandato antes do térrnino
da licença;

I1I '- para desempenhar missões temporárias, de caráter
cultural ou de interesse do Munic1pio.

§ lÇ - Não perderá o rrendato, considerando-se
. alJtomaticamente licenciado, o Vereador no cargo de Serr etá-
rio Municipal, conforme previsto no art. 32, li, letra "a",
desta Lei Orgânica. .

§ 29 - Para fins de remuneração ·considerar-se-à cerro
em exercido o Vereador:

I - licenciado nos terrros do Inclso I;
licenciado na forma do inciso 111se a missão decorrer de

expressa designaçOes da Câmara ou tiver sido previamente
aprovada pelo Plenário.

§ 'J:! - Independentemente de requerimento, constde-
rer-se-á corro licença o não comparecimento às reuniões de
Vereador privado temporariamente de sua liberdade, em
virtude de processo criminal em curso.

Artigo 35 - Oar-se-à a convocaçáo do suplente do
Vereador nos casos de vaga ou licença.

§ 19 - O suplente convocado deverá torrar posse no
prazo de quinze (15) dias, contados da data da convocação,
salvo justo motivo aceito pele Câmara, quando se prorrogará
o prazo.

§ 29 - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo
anterior não for preenchida, \ calcular-se-é o "quorurn" em
função dos Vereadores rerrenescentes.

SeçAO V
00 Processo Legislativo.
Artigo 36 - O processo legislativo municipal compreen-

de a declaração de:
I - emendas à Lei Orgânica Municipal;
11 - leis oomplementares;
111 - leis ordinárias;
rI - resoluções: e
V - decretos legislativos.
Artigo 37 - A Lei Orgânica Municipal poderá ser

emendada mediante proposta:
I - de um terço, no mfnirno, dos membros da Câmara

Municipal;
II - do Prefeito Municipal;
111- de iniciativa popular, através de manifestação de,

pelo menos, cinco por cento 15'/.) do eleitorado do Municf-
pio.

§ 19 - A proposta será votada em dois turnos, com
.interstfcio mrntrro de dez (10) dias. e aprovada JX>r dois
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t ••..ços dos membros da Câmara Municipal.

§ ?? - A emenda à Lei Orgânica Municipal será
promulgada pela Mesa da Câmara, com o respectivo número
d. ordem.

§ ~ - A Lei Orgânica não poderá ser emendada I"\ê!

vlgêllCia de estado de sitio Ou de intsrvenç!o no Munidpio.
Artigo 38 - A iniciativa das leis cabe a qualquer

Vereador, ao Prefeito e ao eleitorado que a exercera sob a
forma de moção art iculada, subscrita", no mlnimo. por cinco
por cento (5'/.1 do total do número de eleitores do
Municfpio.

§ 19 - A proposta popular deverá. para o seu
recebimento. conter a identificação das assinaturas. mediante
indicação do número do respectivo titulo eleitoral.

§ 29 - A tramitação dos projetos de lei de iniciativa
obedecerá às normas relativas ao processo legislativo ordiná-
rio.

§ ~ - O Regimento Interno da Cârmra Municipal
disporá sobre o modo pelo qual os projetos de iniciativa
popular s8nfo definidas na Tribuna da Câmara.

Artigo 39 - As leis complementares somente serãc
aprovadas se obtiverem maiorja absoluta dos votos dos
membros da Câmara Municipal, observados os demais termos
de votação das leis ordinárias.

Parágrafo Único - Serão leis complementares, dentre
Outras previstas nesta Lei Orgánica:

I - Código Tributário do Municlpio;
II - Código de Obras;
111 - Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
IV - Código de Posturas;
V - Lei instituidora do regime único dos Servidores

Municipais;
V I - lei Orgânica\ instituidora da Guarda Municipal;
VII - Lei de criação de cargos, empregos ou funções

públicas.
Artigo ·40 - 530 de iniciativa exclusiva do Prefeito as

leis que disponham sobre:
I - criação, rranstor rreçâo ou extinção de cargos,

empregos ou funC'Ões públicas, na Administração Direta. e
aut é-quica, além de fundações, ou aumento de sua remunera-
ção;

1I - servidores públicos, seu regime jurldico, provimen-
to de cargos, empregos ou funções. estabilidade e aposenta-
doria;

III - criação, estruturação e atribuições das secretarias e
órgãos da administração pública;

IV - matéria or çameruár ía e a Que autorize a abertura
de créditos ou conceda-euxüfos. prêmios e subvenções.

Parágrafo Único - Não será admit ido aumento da
despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do
Prefeito Municipal, ressalvado o disposto no inciso IV.
primeira parte.

Artigo 41 - É da competência exclusiva da Mesa da
Câmara iniciativa das leis que disponham sobre:

I - autorização para abertura de créditos suplementares
ou especiais, através do aproveitamento total ou parcial das
consignações orçamentárias da Cãrrere:

11 - organização dos serviços administrativos da Câma
ra, criação, transforrreção ou extinção de seus cargos
empregos e funções, e fixação da respectiva remuneração.

Parágrafo Único - Nos projetos de corrcetêncta exclusi-
va da Mesa da Câmara não serâo admitidas emendas que
aumentem a despesa prevista, ressalvado o disposto na parte

do inciso II deste artigo. se assinada pela melaria
absoluta dos Vereadores.

Artigo 42 - O Prefeito poderá solicitar urgência na
apreciação de projetos da sua iniciativa.

§ 19 - Solicitada a urgência, a Câmara deverá rrenifes-
tar-se em até quarenta e cinco (45) dias sobre a proposição,
contados da data em que for feita a solicitação.

§ 29 - Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior
sem deliberação pela Câmara, será a proposição incluída na
Ordem do Dia. eobresteodo-se as demais pr opcstções, para
Que se ultime a votação.

§ JC? - O prazo do § 19 nâo corre no perlodo de recesso
da Câmara, nem se aplica aos projetos de lei oomplementar.

Artigo 43 - Aprovado o projeto de lei. será este enviado
ao Prefeito, que aquiescendo, o sancionará.

§ 19 ..:.....O Prefeito, considerando o projeto, no todo ou
em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público,
veta-to-à total ou parcialmente. no prazo de quinze (15) dias
úteis. contados da data do recebimento.

§ ~ - O veto parcial somente abrangerá texto integral,
de parágrafo, de inciso ou de allnea.

§ ~ - Deoorrido o prazo do paréqrafo anterior, o
silêncio do Prefeito importará sanção.

§ 4C? - A apreciação do veto pelo Plenário da Câmara
será feita dentro de trinta (30) dias, a contar do seu
recebimento, em uma SÓ discussão e votação secreta, com
parecer ou sem ele, considerando-se rejeitado pelo voto da
rreioria absoluta dos Vereadores.

§ 5<? - Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao
Prefeito para a promulgação. -

§ 6<:' - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido
no § So , o veto será colocado na Ordem do Dia da sessão
imediata, sobrestadas as demais proposiçO"es. até a sua
votação final, ressalvadas as matérias de que trata o art igo 42
desta Lei Orgânica.

§ 7C!. - A não promulgaç§"o da lei no prazo de Quarenta
e-oito horas peta Prefeito, nos casos dos § § ':F! e 5º, cr iaré
para o Presidente da Cârrera a obrigação de fazê-Io em igual
prazo.

Artigo 44 - Os projetos de resolução disporão sobre
matérias de interesse da Câmara e os projetos do decreto
legislativo sobre os dermis casos de sua competência privati-

va.
Parágrafo Únioo - Nos casos de Projeto de resolução ,

projeto de decreto legislativo, considerar-se-à encerrada com
a vo taçâc 'final o elaboreçãc da norrrs jurldics, Que será
promulgada pelo Presidente da Câmara.

Artigo 45 - A matéria constante de projeto de lei
rejeitado somente poderá constituir' objeto do novo projeto,
na mesma sessão teqistetiva, mediante proposta da rralorla
absoluta dos membros da Câmara, ou por cinco por cento
(5·/.) do eleitorado do Munictpio.

SEÇÃO VI
Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária.
Artigo 46 - A fiscalização contébtt. financeira, orça-

mentária, operacional e patri rronlal será exercida pela Cârre-
ra Municipal, mediante controle externo, e pelos sisterres de
controle interno do Executivo. instituldos em lei.

§ 19 - O controle externo da Câmara será exercido com
auxilio do Tribunal de Contas do Estado ou órgão estadual a
que for etribulda essa incumbência. e compreenderá a
apreciação das Contas do Prefeito e da Mesa da Cêrrere O
acompanhamanto das atividades flnanceitas e orcomenté:ias
do Municlpio, o desempenho das funções de auditor-ia'
financeira e orçamentária, bem como o ju}gamento das
contas dos administradores e demais responsáveis por bens e
valores públicos.

§ 2<? - As contas relativas à aplicação dos recursos
públicos tran~ferldos pela União e Estado serão prestadas .na'
forma da legislação federal e estadual em vigor, podendo o
Munidpio suplementar essas contas, sem prejufzo de sua
inclusão na prestação anual de oontas.

Artigo 47 - O Executivo manterá sistema de controle
interno a fim de:

I - criar condições indispensáveis para assegurar eficácia
ao controle externo e regularidade à realização da receita 8
despesa;

1I - acompanhar as execuções de programos de trabalho
e do orçamento;

111 - avaliar os resultados alcançados pelos administra-
dores;

IV - verificar a execução dos contratos.
Artigo 48 - As contas do Municlpio ficarão. durante

sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contri-
buinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-
Ihes a legitimidade, nos ter rros da lei.

CAPITULO II
00 Poder Executivo.
SEÇÃO I
00 Prefeito e do Vire-Prefeito.
Artigo 49 - O Poder Executivo é exercido pelo

Prefeito, auxiliado pelosSecretáriosMunicipais.
Artigo 50 - O Prefeito e Vice-Prefeito tomarão posse

no dia 19 de janeiro do ano subsequente à eleição em sessão
na Câmara Municipal, prestando compromisso de manter,
defender e cumprir a Lei Orgânica, observar as leis da União,
do Estado e do MunicJpio, promover o bem geral dos
rnunrcipes e exercer o cargo sob a inspiração da democracia,
da legitimidade e da legalidade.

Parágrafo Único - Decorridos dez (10) dias da data
fixada para a posse, se o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo
motivo de força maior, não tíver assumido o cargo, este será
declarado vago.

Anigo 51 - Substituirá o Prefeito, no caso de impedi-
mento e suceder-lhe-é no de vaga, o Vire-Prefeito.

§ 19 - O Vice-Prefeito não poderá se recusar a
substituir o Prefeito, sob pena de extinção do mandato, salvo
motivo justo.

§ 29 - O Vire-Prefeito, além de outras atribuições Que
lhe forem conferidas por lei, auxiliará o Prefeito, sempre que
por ele for convocado para missões especiais.

Artigo 52 - Em caso de impedi mente do Prefeito e do
Vire-Prefeito, ou vacância do cargo, assumirá a administração
municipal o Presidente da Cârrara.

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara recusando-
se, sem motivo justo, a assumir o cargo de Prefeito, perderá
autorraticamente, o de dirigente do Legislativo, ensejando,
assim, a eleição de outro membro para ocupar, oomo
Presidente da Câmara, a chefia do Poder Executivo.

Artigo 53 - O mandato do Prefeito é de quatro anos.
vedado a reeleição para o perrodc subsequente, e terá inicio
em 19 de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição.

Artigo 54 - O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no
exerdcio do cargo, não poderão, sem licença da Câmara
Municipal, ausentar-se do Municlpio, por perfodo superior a
quinze (15) dias, sob pena de perda do cargo ou mandato.

§ 19 - O Prefeito regularmente licenciado terá direito a
perceber remuneração, quando:

1- irnpossibilitado 'de exercer o cargo por motivo de
doença devidamente comprovada:

11 - a serviço ou em missAO de representação do
Munidpio.

§ ~ - A remuneração do Prefeito e Vice-Prefeito ser'
estipulada na forma do inciso XV do Artigo 30 desta Lei
Orgânica.

Artigo 55 - Na ocasião da posse e ao término do
mandato, o Prefeito fará declaração de seus bens, as quais
ficarão. arquivadas na Câmara, constando das respectivas atas
o seu resumo.

Parágrafo Único - O Vice-Prefeito fará declaração de
bens no momento em que assumir, pela primeira vez, o
exercício do cargo.

SEÇÃO 11
Das Atribuições do Prefeito.
Artigo 56 - Ao Prefeito, como chefe da administração,

comoera dar cumprimento às deliberações da Câmara, dirigir,
fiscalizar e defender os interesses do Municfpio, bem corno-

adotar, de acordo com a lei. todas as medidas administrativas
de utilidade pública, sem exceder as verbas orçamentárias.

Artigo 57 - Compete ao Prefeito, entre outras atribui-
ções:

I - a lnlelatlve das leis, na forrm e casos previstos nesta
Lei Orgãnica;

I I - representar o Municfpio em juizo e fora dele;
111 - sancionar, promulgar e fazer publ1car as leis

aprovadas pela Câmara e expedir os regularmntos para sua
fiel execução;

IV - vetar, no todo ou em parte, os projetos de lei
aprovados pela Câmara;

V - deO"etar, nos terrros da lei, a desapropriação pai
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social;

VI - expedir decretos, portarias e outros atos adminis-
trativos;

VII - permitir ou autorizar a execução de servlçc s
públicos por terceiros;

VIII - prover os cargos públioos e expedir os der-r-is
atos r eterentes à situação funcional dos servidores;

IX - enviar à Câmara os projetos de lei reler ivos ao
orçamento e ao plano plurianual do Municlpio e das suas
autarquias;

X - encaminhar à Câmara, até 15 de abril, a prestação
de contas, bem como os seus balanços do exercido findo;

XI - encaminhar aos órgãos competentes os planos de
aplicação e as prestações de contas exigidas por lei; .

XII - fazer publicar os atos oficiais;
XIII - prestar ã Câmara. dentro de quinze (15) dias

úteis, as informações por ela solicitadas, sa Ivo prorrogação a
seu pedido, e por prazo determinado, em face de complexida-
de da matéria ou dificuldade de obtenção, na respectiva
fonte, dos dados pleiteados. e, neste caso, deverá s&r
deliberado pelo Plenário, por rreioria simples;

XIV - prover os serviços e obras da administração
pública;

XV - superintender a arrecadação dos tributos, bem
como a guarda e aplicação da receita, autorizando as despesas
e pagamentos dentro das disponibilidades orçamentárias ou
dos créditos votados pela cãrrare:

XVI - colocar à disposição da Cârrere, dentro de dez
dias de sua requisição, as quantias Que devam ser despendidas
de uma só vez e, até o dia vinte e cinco (25) de cada rrês. 0$

recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias,
compreendendo os créditos suplementares e especiais;

XVII - aplicar multas previstas em lei e contratos. bem
como revê-Ias quando impostas irregularrrente;

XVIII - resolver sobre os requerimentos, reclamações
ou representações que lhe forem dirigidas;

XIX - oficializar, obedecidas as narmas urban1sticas
aplicáveis, as vias e logradouros públicos, mediante denomi-
nação aprovada pela Câmara;

XX - convocar extraordinariamente a Câmara quando o
interesse da Administraçefo o exigir;

XXI - aprovar projetos de edificaçâo e planos de
loteamento, arruamento e zoneamento urbano e para fins
urbanos;

XXII - apresentar, no dia 31 de janeiro de cada no, à
Câmara, relatório circunstanciado sobre o estado das obras e
dos serviços municipais, bem assim o programa da administra-
ção para o ano seguinte;

XXIII .- organizar os serviços internos das r eparrlções
criadas por lei, sem exceder as verbas para tal destinadas;

XXIV - contrair empréstimos e realizar operações de
crédito, mediante prévia autorização da Câmara;

XXV - providenciar sobre a administração dos bens do
Municfpio e sua alienação, na forma da lei;

XXVI - organizar e dirigir, nos termos da lei, os
serviços relativos às terras do Municlpio;

. XXVII - desenvolver o sistema viário do Municlpio;
XXVIII- conceder auxüíos, prêmios e subvenções, nos

li mites das respectivas verbas orçamentárias e no plano de
distribuição prevje e anualmente aprovado pela Câmara;

XXIX - providenciar sobre o implemento do ensino;
XXX - estabelecer a divisão administrativa do Munid-

pia em Sub-Prefeituras, de acordo oom a lei complementar;
XXXI - solicitar o auxilio das autoridades policiais do

Estado para garantia do cumprirrento dos seus atos;
XXXII - solicitar, obrigatoriamente, autorização à

Câmara para ausentar-se do Municlpio por tempo superior a
Quinze (15) dias;

XXXIII adotar providências para a oonservação e
salvaguarda do patrimOnio municipal;

XXXIV - publicar, até trinta (30) dias após o encerra-
mento de cada bi mestre, relatório resu mido da execução
or camentérja.

Artigo 58 - O Prefeito poderá delegar, por decreto, a
seus auxiliares, as funções administrativas previstas nos
lncisos VIII, XIV e XXIII, do artigo 57.

SEÇÃO 111
Da Perda e Extinção do Mandato.
Artigo 59 - t: .vedado ao Prefeito assumir outro cargo,

emprego eu função na Administração Pública Direta ou
Indireta. ressalvada a posse em virtude de concurso público.

§ lI? - ~ igual rrente vedado ao Prefeito e ao vtce-Pre-
feito desempenhar função de administração em qualquer
empresa privada.

§ 2t? - A infringência ao disposto neste artígo e em seu
§ 19, importará em perda do mandato.

Artigo 60 - As incornpetibflidades declaradas no anigo
32, seus incisos e allneas desta Lei Orgânica estendem-se. no
Que forem aplicáveis, ao Prefeito e aos Secretários Munici-
pais.

Anigo 61 - São crimes de responsabilidade do Prefeito

CONTINUA NA PAGINA SEGUINTE
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os previstos em lei.

Parágrafo Único - O Prefeito será julgado, pela prática
de crime de responsabilidade. perante o Tribunal de Justiça
do Estado.

Artigo 62 - São infrações polftioo-administrativas do
Prefeito as previstas em lei.

Parágrafo Único - O Prefeito será julgado, pela prática
de infrações polltico-administrativas. perante a Câmara.

Artigo 63 - Se,,) declarado vago, pela Câmaro Munici-
pal, o cargo de Prefeito quando:

I - ocorrer fa/ecirrento, renuncia ou condenação por
crime funcional ou eleitoral;

11- deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito p!!la
Cârrera, dentro do prazo de dez (10) dias;

III - infringir as normas dos artigos 32 e 54 desta Lei
Orgânica;

IV - perder ou tiver suspensos os direitos pollticos.
SEÇÃO IV
Dos Auxiliares Diretos do Prefeito.
Arttgo 64 - Sfo auxiliares diretos do Prefeito os

Secretários Municipais.
Parágrafo Único - O~ cargos sêo de livre nomeação e

demissão do Prefeito.
Artigo 65 - A lei municipal estabelecerá as atribuições

dos Secretãrtos do Prefeito, definindo-lhes a competência,
deveres e responsabilidades.

Artigo 66 - Sâc condições essenciais para a investidura
no cargo de Secretário:

1- ser brasileiro;
II - estar em exerclcio dos direitos polltioos;
111- ser maior de vinte um anos.
Artigo 67 - Além das atribuições fixadas em lei.

compete aos Secretérios:
I - subscrever atos e regulamentos referentes aos seus

órgãos;
11 - expedir instruções para a boa execução das lals,

decretos e regulamentos;
III - apresentar ao Prefeito relatório anual dos serviços

realizados por suas repar tições:
IV - comparecer à Câmara Municipal, sempre que

convocados por ela, para apresentação de esclarecimentos
oficiais.

§ lf? - Os decretos, atos e regulamentos referentes aos
serviços autônomos ou autárquicos serão referendados pelo
Secretário ou Diretor da Administraçê'J.

§ 2f? - A infringência ao inciso IV deste artigo, sem
justificação, importe em c-Irre de responsabilidade.

Artigo 68 - Os Secretários são solidariamente responsá-
veis com o Prefeito pelos atos que assumirem, ordenarem ou
praticarem.

Artigo 69 - Os Secretários farão declaração de bens no
ato da posse e no término do exercicio do cargo.

SEÇÃO V
Dos Servidores Públicos.
Artigo 70 - O Munidp,o instituirá regime jurfdioo

único e planos de carreira para os servidores da administraçab
públim direta, dasautarqulas e das fundações públicas.

§ 19 - A lei assegurará, aos servidores da administração
direta, isonomia de vencimentos para cargos e atribuições
iguais ou assemelhados do Mesrro Poder ou entre servidores
do Poder Executivo e legislativo, ressalvadas as vantagens de
caráter individual' e as relativas à natureza ou local de
trabalho.

§ 29 - Aplica-se a esses servidores o disposto no artigo
39, § 2", da Constituição Federal.

Artigo 71 - O servidor será aposentado:
I - por invalidez permanente, sendo os proventos

integrais qoando deoorrentes de acidente em serviço, moléstia
profissional ou doença grave contagiosa ou incurável, especi-
ficada em lei, e proporclorets nos dermis casos;

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idede, oom
proventos proporcionais ao tempo de serviço;

111- voluntariamente:
el aos trinta e cinco anos de serviço se homem. e aos

trinta, se mulher, oom proventOS integrais;
b} aos trinta anos de efetivo exercício em funções de

rragistério, se for professor, e vinte e cinco, se professora,
com proventos integrais;

c) aos trinta anos, se homem, e aos vinte e cinco, se
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço;

d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos
sessenta, se mulher, com proventos proporcionals ao tempo
de serviço.

§ 19 - lIi Complementar poderá estabelecer exceções
ao disposto no inciso 111,ya" e "c", no caso de exerdcio de
atividades consideras penosas, insalubres ou perigosas.

§ ~ - A lei disporá a aposentadoria em cargos ou
empregos ternporérios.

§ 'J! - O tempo de serviço públiro federal. estadual ou
municipal será computado integralmente para os efeitos de
aposentadoria e de disponibilidade.

§ ~ - Os provento5 da aposentadoria serão revistos, na
mesma proporção e na mesrra data, sempre que se modificar
a remuneração dos servidores em atividade, sendo também
estendidos inativos Quaisquer beneficias ou vantagens oeste-
riormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive
quando decorrentes de transformação ou reclasstticaçâo do
cargo ou função em que se deu a aposentadoria. na torrre da
lei.

§ 50 - O beneficio da pensão por norte correspondera
à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor
falecido, até o limite estabelecido em lei, observado O
disposto no parágrafo anterior. . .

Artigo 72 - SIo estáveis, após dOIS anos de efetlvc
exerci cio, os servidores nomeados em virtude de concurso

público.
§ 19 - O servidor público estável só perderá o cargo arr

vinude de sentença judicial transitada em julgado ou median-
te processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla
defesa. .

§ 2Q - Invalidada por sentença judicial a demissão do
servidor estável. será ele reintegrado, e o eventual ocupante
da vaga reconduzido ao cargo de origem, sem direito a
looenleecão. aproveitado em outro cargo ou posto e disponi-
bilidade.

§ 39 - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade,
o servidor estável ücere em disponibilidade remunerada, até
seu adlquado aprovlitamento em outro cargo.

Artigo 73 - A lei assegurará â servidora gestante
mudança de funçab, nos casos em Que for reoomendado, sem
prejuizo de seus vencimentos ou salários e demais vantagens
do cargo, função ou atividade.

ParágrafO Único - Fica assegurado aos servidores
públiros da administraçã'o direta e indireta o direito e creche
aos filhos e dependentes.

Artigo 74 - Fica assegurado ao servidor, por falecimen-
to de parente de 19 grau, nojo de 3 (três) dias.

Artigo 75 - Os servidores públicos estáveis do Munid-
pio e de suas autarquias, desde que tenham completado 05
(cinco) anos de efetivo exerclcio, terão computado para
efaito de aposentadoria nos termos da lei, o tempo de serviço
prestado em atividede de natureza privada, rural e urbana.

Parágrafo Único - O tempo de serviço igualou inferior"
a 05 (cinrol anos, devidamente comprovado mediante certt-
dão expedida pelo órgão público competente, será automati-
camente computado para o fim do disposto neste artigo,
independentemente de convênio ou de lei regulamentadora.

Artigo 76 - Ao servidor estudante, será assegurado
horárió de trabalho compatlvel oom o de suas atividades
escolares.

Artigo 77 - Aos servidores integrantes da classe de
magistério fica assegurado, além das férias regulamentares,
recesso remunerado de caráter domiciliar, coincidente oom as
férias escolares.

ParágrafO Úniro - Poderá a critério da administração o
beneficio de que trata o "caput" ser estendido aos servidores
de atividades administrativa.

Artigo 78 - É assegurado aos servidores públicos
municipais, pelo Munic1pio, o direito à saúde nos termos da
presente Lei Orgânica, e, especialmente, nos casos referentes
a segurança e saúde no trabalho.

SEÇÃO VI
Da Segurança Pública.
Artigo 79 - O Municlpio poderá constituir guarda

municipal, OOmJ força auxiliar destinada à proteção de seus
beus. serviços e instalações nos termos da lei complementar.

§ 19 - A lei complementar de criação de guarda.
municipal disporá sobre acesso, direitos, deveres,'vantagens e
regime de trabalho, com base re hierarquia e disciplina.

§ 29 - A investidura nos cargos da guarda municipal
ter-se-é mediante concurso público de provas ou de provas a
tft ulo s.

§ Jt? - Mediante convênio com o Governo Estadual,
com interveniência da Policia Civil ou Militar, o Municlpio
poderá receber colaboração para a oonstituição, organização
e instrução da Guarde Municipal.

SEÇÃO VII
Do Conselho Municipal
Artigo ao - Fica criado o Conselho do Municlpio, corno

órgão popular de cooperação e consulta do Prefeito, compe-
tindo-lhe pronunciar-se sobre questões de interesses do
Municlpio, especialmente Quanto ao planejamento municipal.

§ 19 - Farão parte do Conselho associações representa-
tivas, na forma que dispuser a lei.

§ ')):! - O Conselho do Municfpio será convocado pelo
Prefeito, sempre que entender necessário.

§ 39 - O Prefeito poderá convocar o Secretário
Municipal para participar da reunião do Conselho, quando
constar da pauta questão relacionada com a respectiva
Secretaria.

TITULO 111
Da Organização Administrativa Municipal.
CAPiTULO I -
Da Estrutura Administrativa.
Artigo 81 - A Administração Municipal é constitulda

dos órgãos integrados na estrutura administrativa da Prefeitu-
ra e de entidades dotadas de personalidade [urtdica própria.

§ 19 - Os órgãos da administração direta que compõem
a estrutura administrativa da Prefeitura se orgenizam e se
coordenam, atendendo aos princlpios técnicos recomendáveis
ao bom desempenho de suas etrtbulções.

§ 2Ç - As entidades dotadas de personalidade jurldica
própria que compõem a administraçãO indireta do Municfpio
se classificam em:

1- autar qula - o serviço autônomo criado por lei, com
personalidade jurfdica, patrimOnio e receita próprios, para
executar atividades tlpicas da administração pública que
requeiram, para seu melhor funcionamento, gestfo adminis-
trativa e financeira descentralizada;

11- empresa pública - a entidade dotada de personali-
dade juridica de direito privado, com patrirnOnio e capital do
Municlpio, criada por lei. para exploração de atividades
econômicas que o Municlpio seja levado a exercer, por força
de oontigência ou conveniência administrativa, podendo
revestir-se de qualquer das formas admitidas em Direito;

111- sociedade de economia mista - a entidade dotada
de personalidade jurfdica de direito privado, criada por lei,
para exploração de atividades econômicas, sob a forma de
sociedade anônima. cujas ações com direito a voto perten-
çam, em sua maioria, ao Municfpio ou a entidade da

Administraça'o Indireto;
IV - fundação pública - a entidade ooteda de

personalidade jurldica de direito privado, criada em virtude
de autorização legislativa para o desenvolvimento de ativida-
des que não exijam execução por órgão ou entidades de
direito públiro, com autonomia administrativa, patrtrrônlu
própria geridO pelos respectivos órgãos de direção, e funcio-
namento custeado por recursos do Munidpio e de outras
fontes.

§ ~ - A entidade de que trata o inciso IV do § 29
«íqulre personc.lidade jurldica com insaição da escritura
púbftca de sua constituição no registro civil de pessoas
jurldicas, não se lhe aplicando as demais disposiçOes do

CÓdig~A~r+lucr~crrnentes às fundações.

Dos Atos Municipais
SEÇÃO I
Da Publicidade dos Atos Municipais.
Artigo 82 - A publicação das leis e atos municipais

ter-se-a em órgão da imprensa local e por afixação na sede da
Prefeitura ou da Câmara Municipal.

§ 1Q - A escolha do órgão de imprensa para a
divulgação das leis e atos administrativos Iar-se-ã através de
licitação, em que se levarão em conta não s6 as condições de
preço, como as circunstâncias de frequtlncia, horário, tiragem
e distribuição.

§ 1f:! - Nenhum ato produzirá efeito antes de sua
publi caçâo.

§ 3C? - A publicação dos atos não normativos, pela
imprensa, poderá ser resumida.

Artigo 83 - O Prefeito fará publicar:
I - quinzenalmente, por edita I, o movimento de caixa;
11- mensalmente, o balancete resumido da receita e da

despesa;
III - mensalmente, os montantes de cada um dos

tributos arrecadados e os recursos recebidos;
IV - anualmente, até quinze de março, pelo órgão

oficial do Estado, as contas de administração, conatitufdas do
balanço financeiro, do balanço patrimonial, do balanço
orçamentário e demonstração das variações patrimoniais, em
forma sintética.

SEÇÃO II
Dos Livros.
Artigo 84 - O Munidpio manterá os livros que forem

necessários ao registro de seus serviços.
§ 19 - Os' livros serão abertos, rubricados e encerrados

pelo Prefeito ou pelo Presidente da Câmara, conforme o caso
ou por funcionério designado para tal fim.

§'29 - Os livros referidos neste artigo poderao ser
substitufdos por fichas ou outro sistema, convenientemente
autenticado.

SEÇÃO 111
Dos Atos Administrativos.
Artigo 85 - Os atos administrativos de competência do

Prefeito devem ser expedidos rom obediência às seguintes
normas:

I - Decreto numerado em ordem cronológica, nos
seguintes casos:

a) regulamentação de lei;
bl instituição, modificação ou extinção de atribuição

não constante de lei;
c) regulamentação interna dos órgaos que forem criados

na administração municipal;
di abertura de créditos especiais e suplementares, até o

limite autorizado por lei, assim corno de créditos extraordlné-
rios;

e) declaração de necessidade, de utilidade pública ou de
interesse social. para fins de desaoroortaçéo ou de servidao
administrativa;

f) aprovação de regulamento ou de regimento das
entidades que compõem a administração municipal;

g I permissão de uso dos bens mun icipais:
hl medidas executórias do Plano Diretor de Desenvolvi-

mento Integrado;
j) normas de efeitos externos, não privativas da lei;
II - Portarias, nos seguintes casos:
ai provimento e vacância dos cargos públicos e demais

atos de efeitos individuais;
b) lotaçao e relctação nos quadros de pessoal;
c) abertura de sindicãncia e processos administrativos,

aplicaçab de penalidades e demais atos individuais de efeitos
internos;

di outros casos determinados em lei ou decreto.
111- Contrato, nos sequjmes casos:
a) admissão de servidores para serviços de caráter

temporário;
b) execução de obras e serviços municipais, nos termos

da lei.
Parágrafo Único - Os atos constantes dos (tens 1I e III

deste artigo, poderão ser delegados.
SEÇÃO IV
Das Proibições.
Artigo 86 - O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e

os servidores municipais, bem como as pessoas ligadas a
qualquer deles por matrimônio ou parentesco. afim ou
ronsangurneo, até o segundo grau, ou por adoção, nao
poderão contratar com o Munidpio, subsistindo a proibiçao
até (6) seis meses após findas as respectivas funções.

Parágrafo Único - Nôfo se incluem nesta proibição os
contratos cuias cláusulas e condições sejam uniformes para
todos os interessados.

Artigo 87 - A pessoa [urtdica em débito com o sistema
da- seguridade social, como estabelecido em k!i federal, não

poderá contcorNTINJAdN~Ú~ÃG~N~iS~GeUI~~E



Página 6 Suplemento Especial de nA VANGUARDA DE IBlONA" Lei Orgãnica do Município de Ibiúna IBtONA 12 DE MAIO DE 1990

CÂMARA MUNICIPAL DE IBIÚNA
-eceber beneflcios ou lncent ivos fiscais c-edtnclcs.

SEÇÃO V .
Das Certidões.
Artigo 88 - A Prefeitura e a CAmara 510 obr qeoos a

fornecer a qualquer interessado, no prazo máximo de quinze
(15) dias, certidões dos atos, contratos e decisões, desde que
requeridas para fins de direito determinado, sob pena de
responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou
retardar a sua expedição. No mesmo prazo deverão atender as
requisiçOes judiciais, se outro nao for fixado pelo Juiz.

Parágrafo Único - As certidões relativas ao Poder
Executivo serão farnecidas pelo Secretário ou Diretor da
Administração da Prefeitura, exceto as declaratódas de
efetivo exercido do Prefeito, que serão fornecidas pelo
Presidente da Cârrera.

CAPITULO 111
Dos Bens Municipais.
Arttgo 89 - Cabe ao Prefeito a administraç§o dos bens

municipais, respeitada a competância da Câmara quanto
àqueles utilizados em seus serviços.

Artigo 90 - Todos os bens municipais oeve-ec ser
cadastrados, com a identificaç50 respectiva. numerando-se os
móveis segundo o que for estabelecido em regulamento, os
quais ficarão sob a responsabilidade do Chefe da Secretaria
ou Diretoria a que forem distribufdos.

Artigo 91 - Os bens patrimoniais do Municfpio deverão
ser classlfiaJdos:

I - pela sua natureza;
11- em relaçao a cada serviço.
Parágrafo Único - Deverá ser feita, anualmente, a

conferência da escrituraçao patrimonial com os bens existen-
tes, e, na prestação de contas de cada exercfcio, será incluldo
o inventário de todos os bens municipais.

Artigo 92 - A alienação de bens municipais, subordina-
da à existência de interesse público devidamente justificado,
será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes
normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislati-
va e concorrência pública, dispensada estas nos casos de
doação e permuta;

II - quando móveis, dependerá de autorização legislati-
va e concorrência pública, dispensada esta nos casos de
doação, Que será permitida exclusivamente para fins assisten-
eiais ou quando houver interesse público relevante, justifica-
do pelo Executivo.

Artigo 93 - O municfpio, pr eferentemente à venda ou
doação de seus bens imóveis. outorgará concessão de direito
real de uso, mediante prévia autorização legislativa e concor-
rêncía pública.

§ 19 - A concorrência poderá ser dispensada, por lei,
quando o uso se destinar a roncessionária de serviço público,
a entidades assistenciais, ou quando houver relevante interes-
se público, devidamente justificado.

§ 29 - A venda aos proprietários de imóveis lindeiros,
de áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edifica-
ções. resultante de obras públicas, dependerá apenas de
prévia avaliação e autorização legislativa, dispensada a licita-
ção. As áreas resultantes de modificações de alinhamento
serão alienadas nas mesmas condições, quer sejam aproveitá-
veis ou não.

Artigo 94 - A aquisição de bens imóveis, por oompra
ou permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização
legislativa.

Artigo 95 - É proibida a doação, venda ou concessão de
uso de qualquer fração dos parques, praças, jardins, ou lagos
públioos, salvo pequenos espaços destinados à venda de
jornais e revistas, refrigerantes e floriculturas.

Artigo 96 - O uso de bens municipais, por terceiro, só
poderá ser feito mediante concessão, ou permissao a tft ulo
precário e por tempo determinado, conforme o interesse
publtco o exigir.

§ 19 - A ooncessão de uso dos bens públicos de uso
especial e dominicais dependerá de lei e concorrência e sera
feita mediante contrato, sob pena de nulidade do ato,
ressalvando a hipótese do §. 1º do artigo 99, desta Lei
Orgânica.

§ ~ - A concessão administrativa de bens públicos de
uso comum somente poderá ser outorgada para finalidade
escolares, de assistência social ou turística, mediante autoriza-
ção legislativa.

§ 3<? - A permissão de uso, Que poderá incidir sobre
qualquer bem público, será feita, a titulo precário, por ato
unilateral do Prefeito, através de decreto.

Artigo 97 - A utilização e administraÇ§o dos bens
públicos de uso especial, como mercados, matadouros,
estações. recintos de espetáculos e campos de esportes, serãc
feitas na forma da lei e regulamento respectivos.

CAPITULO IV
Das Obras e Serviços Municipais.
Artigo 98 - Nenhum empreendimento de obras e

serviços do Municlpio oooera ter inicio sem prévia elaboração
do plano respectivo, no qual, obr qatortamente], constem:

I - a validade do empreend imento, sua conveniência e
oportunidade para o interesse comum;

11- os pormenores para a sua execução:
111 - os recursos para o atendi mento das respectivas

despesas;

IV - os prazos para o seu inicio e conclusão, acompa-
nhados da respectiva justificaçâo.

§ te - Nenhuma obra, serviço ou melhroramento, salvo
casos de extrema urgência, será executado sem prévio
orçamento de custo.

. § 2C? -. As obres! públicas poderão ser executadas pela
Prefeitura, por suas autarquias e demais entidades de adrninis-
tração indireta, e, por terceiros, mediante licitação.

Artigo 99 - A permissão de serviço público, a titulo
precário, será outorgada por decreto do Prefeito, após edital
de chamamento de interessados para escolha do melhor
pretendente, sendo que a concessão só será feita com a
autorizaçáo legislativa, mediante contrato, precedido de
roncorrência pública.

§ 1<? - Serão nulas de pleno direito as permissões, as
concessões. bem como quaisquer outros ajustes feitos em
desacordo com o estabelecido neste artigo.

§ ~ - Os serviços permitidos ou concedidos ficarão
sempre sujeitos à regulamentação e fiscalização do Município,
Incumbido, 80S que o executem, sua permaneme atualização
"adequação às necessidades dos usuários.

§ 3Q - O Municlpio poderá retorrer, sem indenização,
os serviços permitidos ou concedidos, desde que executados
em desconformidade com o ato ou comrato, bem como
aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento
dos usuários.

§ 49 - As licitações cera concessão de serviço público
deverão ser precedidas de ampla publicidade, em jornais
locais e imprensa oficial do Estado.

Artigo 100 - As tarifas do serviço público deverão ser
fixadas pelo Executivo, tendo-se em vista a Justa remunera-
ção.

Artigo 101 - Nos serviços, obres e concessões do
Munidpio, bem como nas compras e allenaçtles, será adotada
a ticitaçâo, nos termos da lei.

Artigo 102 - O Municlpio poderá realizar obras e
serviços de interesse comum, mediante convênio com o
Estado, a Uni:Jo ou entidades particulares, bem assim, através
de oonsórciu, com outros Municlpios.

CAPITULO V
Da Administração Tributária e etnancetra
SEÇÃO I
Dos Tributos Municipais.
Artigo 103 - São tributos muncipais os impostos, as

taxas e as contribuições de melhor ia, decorrentes de obras
públicas, instituldos por lei municipal, atendidos os prtncl-
pios estabelecidos na Constituição Federal e nas nar mas
gerais de direito tributário.

Artigo 104 - São de competência do Municlpio os
impostos sobre: .

I - propriedade predial e territorial urbana;
II - transmissão, "inter vivos", a qualquer tItulo, por

ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão flsica 8
de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem
como cessão de direitos à sua aquisição;

111 - vendas a varejo de combustlveis líquidos e gasosos,
exceto óleo diesel;

IV - serviços' de Qualquer natureza, não compreendidos
na competência do Estado, definidos na lei complementar
prevista no art;go 146 da Constituição Federal.

§ 19 - O imposto previsto no Inciso I poderá ser
progressivo, nos terrros da lei, de forma a assegurar o
cumprimento da função social.

§ 2<? - O imposto previsto no inciso II não incide sobre
a transmissão de bens ou direitos incorporados ao património
de pessoa jurldica em realização de capital, nem sobre a
transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão,
incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurldica, salvo se,
nesses casos, a atividade preponderante do adqutrentes for a
compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens
imóveis ou arrendamento mercantil.

§ 3Ç - A lei determinará medidas para que os
consumidores sejam esclarecidos acerca de impostos previstos
nos incisos 111e IV.

Artigo 105 - As taxas-só poderão ser instituldas por lei,
em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização
efetiva ou potencial de serviços públicos, espec1fioos ou
divislveis prestados ao contribuinte ou postos à disposição
pelo Munidpio.

Artigo 106 - A oontribuição de melhoria poderá ser
cobrada dos proprietários de imóveis valorizados por obras
públicas municipais, tendo como limite total a despesa
realizada e como limite individual o ac-ésctrro de valor que
da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

Artigo 107 - Sempre que possível os impostos terão
caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade
econômica do rontribuinte,:. facultado à administração rnu-
níctcet. especialmente para conferir efetividades e esses
objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e os
termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades
económicas do contribuinte.

Parágrafo Único - As taxas não poderão ter base de
cálculo própria de impostos.

Artigo 108 - O Municlpio poderá instituir rontribuição,
cobrada de seus servidores, para o custeio. em beneficio
destes. de sisterras de previdência e assistência social.

SEÇÃO II
Da Receita e da Despesa.
Artigo 109 - A receita municipal cc nstitulr-se-é da

arrecadação dos tributos municipais, da participaÇ§o em

tributos da União e do Estado, dos rerursos resultantes do
Fundo de Participação dos Munidpios e da utilização de seus
bens, serviços e de outros ingressos.

Artigo 110 - Pertencem ao Municlpio:
I - O produto da arrecadação do imposto da União

sobre rendas e proventos de qualquer natureza, incidente na
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo, pela
administração direta, autarquia e fundações municipais;

II - Cinquenta por cento do produto da arrecadação do
imposto da União sobre a propriedade territorial rural,
relativamente aos im6veisdo Municfpio;

1II - Cinquenta por cento do produto da arrecadação
do imposto do Estado sobre a propriedade de velculos
automotores licenciados no território municipal;

IV - Vinte e cinco por cento do preduto da arrecada-
çIo do imposto do Estado sobre operações relativas à
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipel e de comunicação, .

Artigo 111 - A fixação dos preços públicos, devidos'
pela utilização de bens, serviços e atividades municipeis, será
feita pelo Prefeito mediante edição de deaeto.

Parágrafo Único - As tarifas dos serviços públicos
deverão cobrir os seus custos, sendo reajustáveis quando se
tornarem deficientes ou excedentes.

Artigo 112 - Nenhum contribuinte será Obrigado ao
pagamento de qualquer tributo pela Prefeitura, sem prévia
notificação.

§ 1<? - Considera-se notificação a entrega do aviso 09
lançamento no domicio fiscal do contribuinte, nos têrmos da
legislação federal pertinente.

§ 2<? - Do lançamento do tributo cabe recurso ao
Prefeito, assegurado pare sua interposiçSo o prazo de 15
(quinze) dias, contados da ootificação.

Art. 113 - A despesa pública atenderá aos princ!!~ios
estabelecidos na Constlt uiçâo Federal 9 nas noru .•..:. de
Direito Financeiro.

Artigo 114 - Nenhuma despesa será ordenada ou
satisfeita sem que exista recurso disponlvel e crédito votado
pela Câmara, salvo e que ocorrer por oonta de crédito
extraordinario.

Artigo 115 - Nenhuma lei que crie ou aumente despesa
será executada sem que dela conste a indicação de recurso
para o atendimento do oorrespondente encargo.

Artigo 116 - As disponibilidades de caixa do Municf-
pio, de suas autarquias, empresas públicas, sociedades de
ecooomia mista e fundações, bem como pelas empresas por
el, controladas, ser§o depositadas em lnstttulções financeiras
oficiais, salvo os casos previstos em lei.

SEÇÃO 111
Do Orçamento.
Artigo 117 - A elaboração e a execução da lei

orçamemária anual e plurianual de investimentos obedecerá-
às regras estabeiecidas na Constituição Federal, na Constitui-
ção do Estado, nas normas de Direito Financeiro, e nas
preceitos desta Lei Orgânica.

ParágrafO Único - O Poder Executivo publicará, até
trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório
resumido da execução orçamentária.

Artigo 118 - Os projetos de lei relativos ao plano
plurianual, ao orçamemo anual e aos créditos adicionais serão
aprecidos pela Comissão Permanente de Orçamento e Finan-
ças à qual caberá:

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos e as
contas apresentadas anualmente pelo Prefeito Municipal:

11 - examinar e emitir parecer sobre os planos e
programas de investi mentos e exercer o acompanhamento e
fiscalização orçamentária, sem prejuízo de atuaçàio das
demais Comissões da Càrrara.

§ 1<? - As emendas serão apresentadas na Comissao que
sobre elas emitir parecer, e apreciadas na forma regimental.

§ 29 - As emendas ao projeto de lei do orçamento
anual ou aos projetos Que o rrodltlque m somente podem ser
aprovadas caso:

I - sejam compatfveis com o plano plurianual e com a
lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas
os provenientes de anulação de despesa, excluldas as que
incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b] serviço da divida.
III - sejam relacionadas:
a) com a correção de erros Ou omissões;
b) com os dlsposttivos do texto do projeto de lei.
§ 3<? - As emendas ao projeto de lei de diretrizes

orçamentárias não poderão ser aprovadas Quando incompatl-
vais como plano plurianual.

§ 49 - Os recursos que, em decorrência de veto,
emenda ou rejeição do projeto de lei orçarnentárja anual,
ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser utiliza-
dos, conforme o caso, mediante créditoss especiais ou
suplementares, com prévia e espectüca autorização leqislativa.

Artigo 119 - A lei orçamentária anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal referente aos poderes do

Municfpio, seus fundos, órgãos e entidades da administração
direta ou indireta;

II - o orçamento de lnvestirrento das empresas em que
o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto;

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo
todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração
direta e indireta, bem como os fundos instituldos pelo Poder
Público.

Artigo 120 - O Prefeito enviará a Câmara, no prazo
consignado na lei complementar federal, a proposta de
orçamento anual do Municlpio para o exerci cio seguinte.

. § 19 - O não cumprimento do disposto no "caput"
deste artigo implicará na elaboração pela Câmara, indepen-
dentemente do envio de proposta, da competente Lei de
Meios, tomando por base a lei orçamentária em vigor

§ 29 - O Prefeito poderá enviar mensagem à Càmara,
para propor a rrodificação do projeto da lei orçamentária,
enquanto não iniciada a votaçãoda parte que deseja alterar.

Artigo 121 - A Câmara não enviando, no prazo
consignado na lei complementar federal, o projeto da lei
orçamentária à sanção, será promulgado como lei, pelo
Prefeito, o projeto originário do Executivo.

Artigo 122 - Rejeitado pela Câmara o projeto de lei
orçamentária anual, prevalecerá, para o ano seguinte, o
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orçamento do exercido em curso, aplicando-se-lhe a atualiza-
ção dos va leres.

Artigo 123 - Aplicam-se ao projeto de lei orçamentária.
00 que não contra r iar o disposto nesta Seção, as regras do
processo legislotivo.

Artigo 124 - O Municfpio, para a execução de projetos.
programas. obras. serviços ou despesas cuja execução se
prolongue além de um exerctcio ünancee-o. deverá elaborar
orçamento plurianual de investimentos.

Parágrafo Úniro - As dotações anuais dos orçamentos
plurlanuais deverêo ser inclufdas no or çarnento de cada
exerdcio, para utilização do respectivo crédito.

Artigo 125 - O orçamento será uno, Incorporando-se
obrigatoriamente. na receita. todos os tributos, rendas e
suprimentos de fundos, incluindo-se discriminadamente, na
despesa, as dotações necessárias ao custeio de todos os
serviços municipais.

Artigo 126 - O orçamento não conterá dispositivo
estranho á previsão em receita, nem à fi xação da despesa
anteriormente autorizada, não se incluindo nesta proibição a:

I - autorização para abertura de créditos suplementares:
II - contratação de operações de créditos, ainda que

por antecipação da receito, nos termos da lei.
Artigo 127 - São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos na

lei orçamentária anual;
II - a realização de despesas ou a assunção de

obrigações diretas que excedem os créditos orçamentários ou
adicionais;

111 - a realização de operações de créditos que excedam
o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas
mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade
especifica, aprovados pela Câmara pela maioria absoluta;

IV - a vinculação de receita de impostos a 6rgãos,
fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da
arrecadação dos impostos, a que se referem os arts. 15881159
da Constituição Federal, a destinação de recursos para a
manutenção e desenvolvimento do ensino, como determina-

do pele art. 152 desta Lei Orgânica e a prestação de garªntias
às operações, de crédito por antecipação da receita;

V - a abertura de crédito suplerrentar ou especial sem
prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos
correspondentes;

VI - a rrenspostcêo, o remanejamento ou transferência
de recursos de uma categoria de programação para outra ou
de um 6rgão para outro, sem prévia autorização legislativa;

VII -a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII - a utilização, sem autorização legislativa especifi-

ca, de recursos do orçamento fiscal e da seguridade social
para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas,
fundações e fundos;

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem

~ ~Via§~,qOrjz~~~~Si~~i~~'imento cuja execução ultr;;;;;-
um exercido financeiro poderá ser iniciado sem prévia
inclusão no plano plur ianual, Ou sem Que a lei autorize a
inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

§ 2<::'- Os c-éditcs especiais e extraordinários terão
vigência no exercício financeiro em que forem autorizados,
salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos
quatro meses daquele exercrcío. caso em que, reabertos nos
limites de seus saldos, ser'ão incorporados ao orçamento do
exer ctcic financeiro subsequente.

§ 3f! - A abertura de crédito extraordinário somente
será admitida para atender despesas Imp-evlsrvels e urgentes,
como as decorrentes de . calamidade pública.

Artigo 128-- Os recursos correspondentes às dotações
orçamentárias, rompreendidos os créditos suplementares es-
peciais destinados à Câmara Municipal, ser-tbe-so entreç res
até o dia 25 de cada mês.

Artigo 129 - As despesas oom pessoal ativo e Inativc do
Municfpio não poderão exceder os limites estabefecldos em
lei oomplementar.

Parágrafo Únioo - A concessão de qualquer vantagem
ou aumento de remuneração, a o laçâo de c+qos ou alteração
de estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoa I, a
qualquer· titulo, pelos órqãcs e entidades de administraçéo
direta ou indireta, só pode-âo ser feitas se houver ~'ávia
dotação orçamentária suficiente para atender à~.projeções de
despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes

TITULO IV
Da Ordem Econômica e Social
CAPiTULO I
Disposições Gerais.
Artigo-130 - O Municlpio, dentro de sua cornpeténcla,

organizará a ordem econômica e social, conciliando a
liberdade de iniciativa com os superiores interesses da
coletividade.

Artigo 131 - O Municlpio rmnterá 6rgãos especializa-
dos, incumbidos de exercer ampla fiscalização dos serviços
públicos porele concedidos e da revisão de suas tarifas.

Parágrafo Único - A fiscalização de que trata este artigo
compreende o exame oontábil e as per lcias necessárias á
apuração das inversões de capital e dos lucros auferidos 'pelas
empresas concessionárias. .

Artigo 132 - O Munic1pio dispensará à microempresa e
~ empresa de pequeno porte, assim definidas em lei federal,
tratamento jurídico diferenciado, visando incentivá-Ias pela
simplificação de suas obrigaÇ'lSes administrativas, tributárias,
previdenciárias e creditfcias ou pela eliminação ou redução
destas, por meio de lei.

Artigo 133 - Cabe ao Município:
I - apoiar a produção aqr lcola, através da promoção de

assistência técnica, instalação de estação rnunicipa! de fomen-
to, implantação do serviço municipal de rréquinas agrfcolas

ao pequeno produtor e criação de bolsa municioal de
arrendamento de terras;

11 - 8JXJiar a circulação da produção agrlcola, através de
estimulo à criação de canais attarnat ívos de oomercialização,
ampla divulgação dos produtos agrlrolas produzidos no
Municlpio, construção e manutençofo de estradas vicinais.
criação de armazéns comunitários a todos os pequenos
lavradores e pessoas de baixa renda, criação de galpOes
comunitários e criação do matadouro municipal;

III - promover a melhoria das condições lIIp homem do
campo, através da manutenção de equipamentos sociais na
zona rural e estimulo à formação de um Conselho Agrlcola
Municipal;

IV - incentivar o associativismo;
V - participar do estabelecimento de zoneamento

itQrlcola, que oriente o desenvolvimento de programas regio-
nais de produção e abastecimento alimentar;

VI -- incentivar a construção de moradias e demais
melhoramentos no pr6prio local onde reside o agricultor.

Artigo 134 - O Municlpio elaborará Plano Diretor de
Desenvolvimento Rural Integrado, que deverá conter o
diagn6stico da realidade rural do Municlpio, as soluções e
diretrizes para o desenvolvimento do setor primário, fontes e
recursos orçamentários para financiar as ações propostas e
participação dos segmentos envolvidos na produção agrlcola
local, na sua concepção e implantação.

Artigo 135 - O planejamento e a execução de medidas
destinadas a previnir as ccnsequências de eventos desastrosos"
assim como de socorro e assistência da população e recupera-
ção das áreas atingidas, ser 50 exercidas pela Comissão
Municipal de Defesa Civil, cuja definição, organização,'
objetivos, mobilizaçcJo e outros principias de interesse respec-
tivo serão regulamentados através de lei.

§ 19 - A Comissão Municipal de Defesa Civil constitui-
rá unidade básica de execução de ações de defesa civil para o
Municipio do Sistema Estadual de Defesa Civil conforme
facultado pela legislação estadual.

§ 29 - O Municfpio colaborará com os Municlpios
timltrofes na prevenção, socorro, assistência e recuperação de
eventos desastrosos.

CAPiTULO II
Da Previdência e Assistência Social.
Artigo 136 - O Municlplo. dentro de sua competência,

regulará O serviço social. favorecendo e coordenando as
iniciativas particulares Que visem este objetivo.

•§ 19 - Caberá ao Municfpio promover e executar as
obras que, por sua natureza e extensão, não possam ser
atendidas pelas instituições de caráter privado.

§ 'l!? - O plano de assistência social do Município. nos
terrros que a lei estabelecer, terá por objetivo a correcão dos
desequilfbriosdo sistema social e a recuperação dos elementos
deselustados, visando um desenvolvimento social harmônico.

""= consoante o-previsto no ert. 203 da Constituição Federal.
§ 3Q - O volume mlnimo de recursos destinados à

Assistência Social, através do Fundo Social de Solidariedade,
pelo Municlpio, corresponderá anualmente a meio por cento
(0,5'1.) do orçamento.

Artigo 1 37 - Compete ao Municfpio suplementar, se for
O caso, os planos de previdência social, estabelecidos na lei
federal.

CAPiTULO 111
Da Saúde
Artigo 138 - O Municlpio promoverá:
I - formação de consciência sanitária individual nas

primeiras idades, através do ensino primário;
1\ - serviços hospitalares e dispensá rios, ooopcrando

com a União e o Estado, bem corre com as iniciativas
particulares e filantrópicas;

III - oombate as moléstias especificas, contagiosas e
infecto-oontagiosas;

IV - combate a uso de t6xicos, ficando criado o
Conselho Municipal de Entorpecentes, oom a organização e
atribuições fixadas em lei;

V - serviços de assistência à maternidade e à infância.
§ 19 - Compete ao Municfpio suplementar, se necessá-

rio, a legislação federal e A estadual que disponham sobre a
regulamentação, fiscalização e controle das ações e serviços
de saúde, que constituem um sistema único.

§ ~ - O volume mlnimo de recursos destinados a
saúde, pelo Municfpio, corresponderá anualmente a treze por
cento (13'1.) do orçamento.

§ 39 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde, cuja
composição e atribuições serão regulados por lei.

Artigo 139 - A inspeção médica nos estabelecimentos
de ansino municipal terá caráter obrigat6rio.

Parágrafo Único - Constituirá exigência indispensável a
apresentação, no ato da matrfcula, de atestado de vacina
contra moléstias Intecto-conteqtcses.

Artigo 140 - O Municfpio, integrando o sistema único
de saúde definido na Constituição Federal, prestará, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado,
serviços de atendimento à população, e além de outras
atribuições:

I - promoverá ações referentes à proteção da saúde da
mulher, criando mecanismos de assistência integral; .

11 - garantirá o direito à auto-requlecâo da fertilidade
como livre decisão do· homem, da mulher ou do casal, tanto
educacionais, cientlficos e assistênciais para assequré-Io, veda-
da qualquer forrre coercitiva ou de indução por parte de
instituições públicas ou privadas;

111 - assegurará o direito ao tratamento de saúde a
todos os munfcipes, independentemente de serem, ou nêo,
conveniados com qualquer órgão previdenciário.

Artigo 141 - O Municfpio cuidará do desenvolvimento
das obras e serviços relativos ao saneamento e urbanismo,

com e asslsténcia da União e do Estado, sob condições
estanbelecidas na lei complementar federal.

Artigo 142 - ~ terminantemente proibida a coleteqern
de lixo hospitalar juntamente com outros.

§ 19 - A dertlnacâo dos detritos obedecerá rigorosa-
r.lfi!nte às exigências es tabelecidas pelo Conselho Regional de
Wledicina {C.R.M.1.

§ ~ - Os infratores serão punidos na forma da lei.
CAPITULO IV
Da Parnllia. da Educação, ria Cultura e do Desporto.
Artigo 143 - O Municlpio dispensará proteção especial

ao casamento e assegurará condições morais, flsices e sociais
indispensáveis ao desenvolvimento, segurança e estabilidade
da famllia.

§ 1<::'- Serao proporcionadas aos interessados todas as
facilidades para a celebração do casamento.

§ 2<::'- A lei. disporá sobre a assistência aos idosos, ti
maternidade e aos excepcionais.

§ 39 - Compete ao Munlclpio suplementar a legislação
federal e estadual dispondo sobre a proteção à Intánca. à
juventude e às pessoas portadoras de deficiência, garantindo-
Ihes o acesso a logradouros, ediffclos públicos e veículos de
transporte coletivo.

§ 49 - Para a execução do previsto neste artigo serão
adoradas. dentre outras, as seguintes medidas:

I - amparo às famflias numerosas e sem recursos;
II - ação contra os males que são instrumentos da

disso lução da f a mília.
III - estimulo aos pais e às organizações sociais para a

formação moral, cívica, f1sica e intelectual da juventude;
IV - colaboração oom as entidades assistenciais que

vise rn a proteção e educação da criança;
V - amparo às pessoas idosas, assegurando sua partici-

pação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem estar
e garantindo-Ihes o direito à vida;

VI - colaboração com a União, com o Estado e com
outrOS Municlpios para a solução do problema dos manores
desamparados ou desajustados, através do processo adequado
de permanente recuperação.

Artigo 144 - O Municfpio estimulará o desenvolvimen-
to da ciência, das artes, das letras e da cultura em geral,
observando o disposto na Constituição Federal.

§ 19 - Ao Municlpio compete suplementar, quando
necessário, a legislação federal e estadual dispondo sobre a
cultura.

§ 29 - A lei disporá sobre a fixação de datas
oomemorativas de alta significação para o Municfpio.

§ ':F- - À administração municipal cabem, na f-n-rre da
lei, a gestão da documentação governamental e as ocovtoên-
cias para franquear sua co nsulta a quantos dela necessitem

§ 49 - O Municlpio incentivará a instalação de Museus,
visando proteger seus documentos históricos. e protegerá os
bens de valor artlstiro e cultural, os monumentos, as
paisagens naturais notáveis e os sitias arqueol6gioos.

Artigo 145 - O dever do Município co m a educação
será efetivado mediante a garantia de:

I - ensino fundamental, obrigat6rio e gratuito, inclusive
para os que a ele não tiverem acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuida-
de ao ensino médio;

111 - atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência, preferencialmente na rede regular de
ensino;

IV - atendimento em creche para crianças de zero a três
anos e pré-escola para as crianças de quatro a seis anos, em
período parcial ou integral, conforme as necessidades dos
usuários, devendo funcionar integrado, a fim de garantir um
processo continuo de educação básica, com assistência
médica;

V - ascesso aos ntveis mais elevados do ensino, da
pesquisa e da cr ieçêo artlstica, segundo a capacidade de cada
um;

VI - oferta de ensino regular, adequado às co ndições do
educando, inclusive a nfvel de Mobral;

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamen-
tal, através de programas suplementares de material didãt l-
oo-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

§ 19 - O acesso ao ensino obrigat6rio e gratuito é de
direito públioo subjetivo, acio nàvel mediante rrandado de
injunçcJo.

§ 2Ç - O não ofereci rrento do ensino obrigatório pelo
Munidpio, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade
da autoridade competente.

§ 3C:? - Compete ao poder público recensear os
educandos no ensino fundamental, tazer-lhes a chamada a
zelar. junto aos pais e responsáveis, pela frequência à escola.

Artigo 146 - O sistema de ensino municipal assegurará
aos alunos necessitados condições de eficiência escolar.

Artigo 147 - O ensino oficial do Municfpio será
gratuito em todos os graus e atuará prioritariamente no
ensino fundamental e pré-escotar

§ 1<? - O ensino religioso, de matricula facultativa,
oonstitui disciplina dos horários das escolas oficiais do
Municfpio e será ministrado de acordo com a confissão
religiosa do aluno, manifestada por ela, se for capaz ou por
seu representante legal ou responsável.

§ 29 - O Municfpio orientará e estimulará. por todos os
meios, a educação flsica, que será obrigatória nos estabeleci-
mentos municipais de ensino e nos particulares que recebam
auxilio do Municlpio.

§ ~ - O ensino sobre substância entorpecentes deverá
constar obrigatoriamente no currrculo esoolar para os alunos
da pré-adolescência.

Artigo 148 - O ensino é livre à iniciativa privada.,
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atendidas as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais de educação

nacional;
1/ - autorização e avaliação de qualidade dos órgãos

cornpetames.
Artigo 149 - Os recursos do Munielpio ser-ao destinados

a escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei federal,
que:

I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus
excedentes financeiros em educação;

11 - assegurem a desttnaçâo de seu patrimOnio a outra
escola comunitária, filantrópica ou confessional ou ao Muni-
cfpiO, no caso de encerramento de suas atividades.

§ lI? - Os recursos de que trata este artigo serão
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental. na
tcr rra da lei, para os que demonstrarem insuficiência de
recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da
rede pública na localidade de residência do educando,
ficando o Municfpio obrigado a investir prioritariamente na
expansão de sua rede na localidade.

Artigo 150 - O Municlpio euxute-a. pelos netos ao seu
alcance, as organizações beneficientes, culturais e amadoris-
tas, nos termos da lei, sendo Que as amadoristas e as colegiais
terão prioridade no uso de estádios, campos e instalações de
propriedade do Munidpio.

Artigo 151 - A lei regulará a composição, o funciona-
mento e as atribuições do Conselho Municipal de Educação e
do Conselho Municipal de Cultura.

Artigo 152 - O Munidpio epttcaré. anualmente, nunca
menos de 25'/. (vinte e cinco por cento), no mfnimo, da
receita resultante de impostos, rompreendida e proveniente
de transferéncias, na manutenção e desenvolvimento do
ensino.

Parágrafo Único - Da porcentagem prevista neste
artigo, o Municlpio aplicará o valor de 3'/. (três por cento) em
estabelecimentos de ensino adequados a crianças excepcio-
nais.

Artigo 153 - É da competência do Municipio oropor-:
do nar os rretos de acesso é cultura, à educação e à cultura,

§ 1l? - O Poder Executivo Municipal incentivará, pelos
meios ao seu alcance, a constituição de uma Fundação
Pública, entidade civil de direito privado, que terá a incum-
bêmcia de patrocinar e apoiar todos os movi mentos que
visem o desenvolvimento da cultura .e das artes em geral no
Município.

§ 29 - Anualmente, o Poder Executivo fará consignar
na Lei Orçamentária uma verte própria, destinada a suprir as
necessidades de programas da mencionada Fundação.

Artigo 154 - O Municlpio promoverá isenção fiscal a
todas as entidades culturais e esportiva sem fins lucrativos.

CAPITULO V
Da Polltica Urbana.
Artigo 155 - A polltlca de desenvolvimento urbano,

executada pelo poder municipal, conforme diretrizes gerais
fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvi-
mento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de
seus habitantes.
. § 19 - O Plano Diretor, aprovado pela Câmara
Municipal, é o instrumento básico da oouuca de desenvolvi-
mento e de expansão urbana.

§ ?:? - A propriedade urbana cumpre sua função social
Quando atende a exigência fundamental de ordenação da
cidade, expressa no Plano Diretor.

§ 3? - As desapropriaçi.ies serão feitas com prévia e
justa indenização em dinheiro.

Artigo 156 - O direito à propriedade é inerente à
natureza do homem, dependendo seus limites e seu uso da
convtcencta social.

§ 1<? - O Municlpic poderá, mediante lei especffica para
área inclulda no Plano Diretor, exigir, nos termos da lei
federal, do proprietário de solo urbano, não edificado,
subutilizado ou não, que promova seu adequado aproveita-
mento sob pena sucessivamente, de:

1- parcelamento ou edifi caçâo compulsória;
11 - imposto sobre propriedade predial e territorial

urbana progressivo no tempo;
I II - desapropriação , co m pagamento mediante titulo

da divida pública de emissão previamente aprovada pelo
Senado Federal, com prazo de resqate de até 10 anos, em
parcelas anuais iguais e sucessivas, assegurados o valor real da
indenização e os juros legais.

Artigo 157 - O Municlpio promoverá e incentivará o
turismo local, como fator de desenvolvimento social e
econômico.

§ 1<? - Será criado um Conselho Municipal de Turismo,
subordinado à Secretaria de Governo do Municlpio, integrado
por sete (071 membros, todos de preferência ligados ao setor,
incluindo-se um representante do Executivo e outro da
Câmara Municipal.

§ 2<:.' - Ao Conselho caberá a elaboracso. a supervisão e
o apoio ao roteiro e calendário turfstico do Municlpio, bem
como o incentivo às manifestações oomerrorativas de eventos
referentes à história, ao folclore, à tradição, usos e costumes
do povo Ibiunense.

§ :.J;,l - O Conselho poderá estabelecer acordos ou
convênios com outros Municipios visando a elaboração de
circuitos turfstioos de interesse regional.

Artigo 158 - O Municfpio deverá implementar centros
de Jazer e cultura, quadras de esportes e espaços que visem
oferecer formas comunitárias de diversão.

CAPITULO VI
Da Habitação
Artigo 159 - Compete ao Municlpio:
I - elaborar a polftica municipal de habitação, pro mo-

vendo prioritariamente programas e construções de moradias
populares, garantindo-Ihes as condições habitacionais e de
infra-estr utura urbana que assegurem um nlvel compatfvel
com a dignidade da pessoa humana;

II - instituir linhas de financiamento, bem oomo
recursos a fundo perdido, para a habitação popular;

111 - promover a captação de recursos, junto a fontes
externas, privadas ou governamentais, e gerenciar e fiscalizar
e sua aplicação, no financiamento a habitações populares.

Artigo 160 - O Muntcfnlo, a fim de facilitar o acesso à
habitação, apoiará a construção de rroradias populares,
realizada pelos próprios interessados, ou cooperativas habita-
cto nais e através de outras modalidades alternativas

Parágrafo Único - O Municfpio apoiará o desenvolvi-
mento de pesquisas de materiais e slsterres construtivos
alternativos e de peõronizaçâo de componentes, visando
garan~i~~t~n~~~a~~18 o barateamento da construção.

00 Meio Ambiente
Artigo 161 - Todos tem direito ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado, bem de uSO comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder
PúLlico Municipal e à coletividade o dever de deíendê-jo e
preservá-Ia para as presentes e futuras gerações.

§ 19 - Para assegurar a efetividade desse direito
inwmbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os p-ocessos ecológicos
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e
ecossistema;

1I - preservar a diversidade e a integridade do natrtmõ-
n!o genétioo do Pats e fiscalizar as entidades dedicadas á
pesquisa e manipulação de material genétioo;

111 - definir espaços territoriais e seus componentes a
serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
sup~essão permitidas somente através da lei, vedada qualquer
utilizaçâo que comprometa a integridade dos atributos que
justifiquem sua proteção;

IV - exigir, ra forma da lei, para a instalação de obra
ou atividade potencialmente causadora de slqnlflcatlva degra-
dação do meio ambiente, estudo prévio de espaço ambiental
a Que se dará publicidade;

V - controlar a produção, a comer claüzacâo e o
emprego da técnica, métodos e substâncias Que comportem
risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os nlveis
de ensino e a consciência pública para a preservação do meio
ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas na ror rre da lei
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que
provoquem a extinção de espécies ou submetemos animais a
crueldade, mormente a proibição da pesca predatória em
represa e rios que se situem no Munidpio;

VIII - incentivar e desenvolver os mecanismos técnicos
legais e polltico-administrativos necessários à participação em
consórcios com os Municlpios d3 região, tendo por objetivo a
solução de problemas comuns relativos à proteção anbiental
e, em particular, à preservação dos recursos naturais:

I X - criar uma Associação de Proteção aos Animais.
§ 29 - Aquele Que explorar recursos minerais fica

obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo
com solução técnica exigida pelo órgão público competente,
na forma da lei.

§ 3'? - As condutas e atividades consideradas lesivas ao
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas Hsicas ou
[urtdlcas, á sanções penais e administrativas, independente-
mente da obrigação de reparar os danos causados.

A:tigo 162 - O Munidpio poderá criar um Parque
Eco lóqico, para atender a preservação do meio ambiente, da
flora e da fauna, inclusive firmando convênios oom entidades
nacionais ou estrangeiras.

Artigo 163 - O Muntcroto incentivará e auxiliará
tecnicamente, as associações e movi mentos de proteção a~
meio ambiente, constltufdos na forma da lei, respeitando sua
autonomia e independência de atuação.

CAPITULO VIII
00 Transporte
Artigo 164 - O transpor ta é um direito fundamental do

cidadão, sendo de responsabilidade do Poder Público Munici-
~I, juntamente com os usuários devidamente organizados, o
planejamento, o gerenciamento, a operação e a fiscalização
dos vários modos de transporte.

§ 19 - A execução do sisterra de transporte coletivo
será feita, prioritariamente, pelo Munidpio ou por empresas
privadas mediante concessão ou permissão, nos termos da lei.

§ ~ - O Prefeito poderá criar o Conselho Municipal de
Transporte, cuja composição e atribuições serão fixadas por
lei.

§ J(? - No julgamento da licitação serão preferenciais as
propostas de empresas Que se proponham utilizar ônibus
adaptados para livre acesso e circulação de pessoas portadoras
de deficiências físi cas e motores.

§ .49 - O Poder Público garantirá transporte gratuito
aos maiores de sessenta (60) anos de idade e aos deficientes
flsicos e aos aposentados, bem COITJJ o uso de passes escolares
para ~1~~~'8s~res e alunos do primeiro e do segundos graus.

Disposições Gerais e Transitórias.
Artigo 165 - Incumbe ao Municlpio:
I - auscultar, permanentemente, a opinião pública,

sempre Que o interesse público não aconselhar o contrário e
os Poderes Executivo e Legislativo divulgarão, com a devida
antecedência, os projetos de lei para o recebimento de
sugestões;

11 - adotar rredidas para assegurar a c:eleridade na
tramitação e solução dos expedientes administrativos, punin-
do, disciplinarmente, nos termos da lei, os servidores faltosos;

111 - facilitar, no interesse educacional do povo, a
dlfusâo de jornais e outras publicações periódicas.

Artigo 166 - é licito a Qualquer cidadão obter
informações e certidões sobre assuntos referentes li adminis-
traçao municipal.

. Artigo 167 - Qualquer cidadão será parte legitima para
pleitear a declaração de nulidade ou anulação dos atos teslvos
ao património municipal.

Artigo 168 - O Municlpio ncb poderá dar nome de
pessoas vivas a bens e serviços públiros de qualquer natureza.

Artigo 169 - Os cemitérios do Municfpio terão sempre

caráter secular, e serão administrados pela autoridade munici-
pal, sendo permitido a todas as oonfissões religiosas praticar
neles os seus ritos.

Parágrafo Ünic:o - As associações religiosas e os particu-
lares poderão, na forma da lei, manter cernitérios próprios
fiscalizados, porém, pelo Municfpio. -

Artigo 170 - Até a promulgação da Lei Complementar
referida no artigo 129 .desta Lei Orgânica, é vedado ao
Municlpio despender rrels do .que 65'/. (sessenta e cinco por
cento), do valor da receita corrente, limite este a ser
alcançado no máximo, em cinco anos, a razão de um quinto

par ano.
Artigo 171 - Até a entrada em vigor da Lei Comple-

mentar Federal, o projeto do p/ano plurianual para a Vigência
até o final do mandato em curso do Prefeito, e o projeto de
lei orçamentária anual, serão encaminhados à Câmara a'!9 três
meses antes do encerramento do exercido flnance.ro e
devolvido para sanção até o encerramento da sessão leqislati-
va.

Artigo 172 - O disposto no artigo 30, inciso XV, desta
Lei Orgânica Municipal somente entrará em vigor a partir da
próxima leqlslátura, no tocante à verba de representaçãc

Artigo 173 - O Poder Executivo poderá concede meios
,de transporte gratuito a todos os alunos que estão r-u-sando
esco las de ensino superior ou de nível técnico em outras
cidades, desde que não exista curso idêntico no Munidpio.

Parágrafo Único - A ajuda a Que se refere este artigo
poderá ser subsidiado através de bolsa-passagem.

Artlqo 174 - A Lei Complementar fixará a atualização
dos valores venais de todos os imóveis urbanos deste
Municfpio, para efeito de tributação, no prazo máximo de 90
(noventa) dias, a partir da promulgação desta Lei Orgânica.

Artigo 175 - Ficam remidos e anistiados todos os
contribuintes Que se encontrem em débitos com os cofres
públicos. referentes aos tributos já inscritos em Olvida Ativa
até o ano de 1986, desde que lrnpcr tern no limite máximo
fixado por decreto de acordo ou conveniência de interesse
público.

Artigo 176 - O Executivo poderá criar e instalar uma
Zona Industrial no Município. de aoordo com as normas do
Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado.

§ 19 - O processo de criação e funcionamento
dependerá de Lei Complementar, e será fixado o prazo
máximo de um ano para' criação e funcionamento, a contar
da data da profnulgação desta Lei Orgânica Munici paI.

§ 29 r E condição preliminar para o cumprimento do
"caput" deste artigo o respeito ao Meio Ambiente, à Fauna, à
Flora e o manancial aqrícola.

§ 39 - Para o cumprimento do "caput" deste artigo o
Executivo poderá conceder estimulo e isenção fiscal.

Artigo 177 - O Executivo prorrovera o tombamento da
Capela de São Sebastião, localizada no bairro do Pocinho,
como patrimônlo cultural e relígioso do Municlplo.

Parágrafo Unico - O processo de tombamento depende-
rá de Lei Complementar, e será realizado no prazo máximo'
de 90 [noventa] dias a contar da data da pr omulqação desta
Lei Orgânica Municipal. '"

Artigo 178 - A Câmara Municipal criará, no prazo de
30 dias da data da promulgação desta -.lei, uma Comissão
Especial para proceder a revisão do seu Regimento Interno,
observando na Composição da Comissão a proporcionalidade
de representação partidária.

Parágrafo Ürilco - A Comissão referida no "caput"
deste artigo terá o prazo de dois (2) meses' para a conclusão
de seus trabalhos.

Artigo 179 - A revisão desta Lei Orgânica será iniciada
60 (sessenta) dias após o término da revisão constitucional
prevista no artigo 39 das Disposições Transitórias de Consti-
tuição Federal e aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros
da Câmara em dois turnos.

Artigo 180 - Todas as Leis Complementares à Lei
Orgânica Municipal deverão ser elaboradas no prazo máximo
de um ano, a partir da promulgação desta Lei Orgânica ..

Artigo 181 - Esta Lei Orgânica, aprovada e assinada
pelos Vereadores Constituintes da Câmara Munidpal, será
promulgada pela Mesa e entrará em vigor na 'data de sua
publicação, revogadas as dlspostcões em contrário.

.Ibiúna, 4 de abril de 1990.
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